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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar em que medida se dá a efetivação dos valores 
de cooperativismo e sustentabilidade nas práticas de concessão de crédito de uma 
Cooperativa de Crédito do estado do Rio Grande do Sul que reconhece suas atividades 
como naturalmente sustentáveis. Para coleta de dados foram realizadas pesquisas 
documentais e oito entrevistas, sendo uma com um colaborador da Cooperativa 
responsável pela área de risco de crédito e as outras sete com colaboradores das 
próprias unidades de atendimento ao cliente para que fosse possível coletar informações 
mais próximas da realidade. O método utilizado foi o de estudo de caso com o objetivo 
de compreender e analisar tanto as políticas e normas que norteiam as concessões de 
crédito da empresa, como as práticas efetivamente adotadas na sua realização. A técnica 
de análise dos dados empregada foi a de análise de conteúdo. A partir desse estudo foi 
possível constatar que a Cooperativa está de acordo com as legislações exigidas para 
as instituições financeiras analisarem os riscos socioambientais a que estão suscetíveis, 
adotando normas e políticas socioambientais voltadas para o crédito, assim como a 
elaboração do Relatório de Sustentabilidade para divulgação dos seus resultados. 
Porém, as práticas dentro das unidades de atendimento aos associados ainda precisam 
ser aprimoradas, incluindo treinamentos, análises mais completas do crédito e 
acompanhamento efetivo da sua concessão. Portanto, constatou-se que a 
sustentabilidade está altamente atrelada ao cooperativismo nos seus princípios, valores 
e regulamentações seguidas pela empresa, proporcionando atenção às atividades 
indiretas ao meio ambiente, como as das instituições financeiras. Contudo, a 
evidenciação destes aspectos na prática, ainda está em processo de desenvolvimento. 
 
Palavras-chave: Sustentabilidade. Cooperativa de Crédito. Políticas de Concessão de 
Crédito.  



 

 

ABSTRACT 

 

This paper aims to analyze the extent to which the values of cooperativism and 
sustainability are achieved in the credit granting practices of a Credit Union in the state of 
Rio Grande do Sul, which recognizes its activities as naturally sustainable. For data 
collection, documentary research and eight interviews were carried out with a Cooperative 
employee responsible for credit risk area and with seven employees from the customer 
service units themselves, so that it was possible to collect information that was closer to 
reality. The method used was the case study with the objective of understanding and 
analyzing both the policies and norms that guide the credit concessions of the company, 
as well as the practices effectively adopted in its accomplishment. The technique of data 
analysis employed was that of content analysis. Based on this study, it was possible to 
verify that the Cooperative is in compliance with the legislation required for financial 
institutions to analyze the socio-environmental risks that are susceptible, adopting social-
environmental norms and policies focused on credit, as well as the preparation of its 
Sustainability Report for dissemination of their results. However, practices within member 
service units still need to be improved, including training, more thorough credit analysis, 
and effective follow-up of the grant. Therefore, it was verified that sustainability is highly 
tied to cooperativism in its principles, values and regulations followed by the company, 
giving attention with activities indirect to the environment, such as those of financial 
institutions. However, the evidence of these aspects in practice is still in the process of 
development. 
 
Keywords: Sustainability. Credit cooperative. Credit granting policies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 O grande avanço tecnológico entre o século XVIII e XIX, devido à Revolução 

Industrial e a substituição de manufaturas por máquinas, proporcionou às empresas um 

importante crescimento econômico e intensificou a exploração de recursos naturais 

(HOBSBAWM, 2003). A degradação, em virtude dessa exploração, vem provocando 

diversos reflexos negativos ao meio ambiente.  

 Nas últimas décadas, principalmente a partir de 1960, com as primeiras reflexões 

acerca dos danos ambientais, o tema começa a ganhar espaço na sociedade. O 

lançamento da obra A Primavera Silenciosa (1962)1, de Rachel Carson, marca época ao 

retratar o uso indiscriminado de agrotóxicos e se torna um dos primeiros best-sellers 

sobre a questão ambiental. Nesse clima, a ONU organiza, em 1972, a Primeira 

Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente das Nações Unidas (SCHÜTZ 

et al., 2012). 

 No âmbito empresarial, em meio ao contexto de acalorados debates e reflexões 

acerca dos danos ambientais, emerge o conceito de sustentabilidade, definido no 

Relatório Brundtland2, como:  

 
O desenvolvimento sustentável é aquele que atende as necessidades do 
presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a 
suas próprias necessidades (CMMAD, 1991, p. 46). 

 

 Já na década de 1990, John Elkington, apresentou um conceito denominado Triple 

Bottom Line, em que sugeria uma nova economia que precisaria ser fundada em três 

pilares: econômico, social e ambiental. Nessa perspectiva, a agenda da sustentabilidade3 

incorporaria um resultado final tríplice, focado na prosperidade econômica, na justiça 

social e na qualidade ambiental (ELKINGTON, 1997). 

                                                
1 A Primavera Silenciosa (1962), de Rachel Carson. - Uma referência ao silêncio dos pássaros mortos pela 
contaminação dos agrotóxicos, o livro documentou o efeitos deletérios dos pesticidas no ambiente, 
particularmente em aves. 
2 Relatório Brundtland - Elaborado a partir de uma comissão da ONU criada em 1983, o relatório aborda 
os conceitos de desenvolvimento sustentado e nova ordem mundial apontando para a conciliação entre 
conservação da natureza e crescimento econômico. 
3 Segundo Schütz et al. (2012), a Agenda da Sustentabilidade diz respeito a uma sequência de eventos 
internacionais, que desde 1972 vêm reunindo diversos países em torno da pauta do desenvolvimento 
sustentável, a fim de minimizar os impactos da industrialização, da poluição, do consumo excessivo, enfim, 
do capitalismo desenfreado que têm um devastador efeito ambiental. 
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 Nessa lógica, em se tratando da questão econômica, destaca-se a contribuição de 

Vellani e Ribeiro (2009) que definem as práticas sustentáveis de uma empresa como 

aquelas que conseguem oferecer produtos e serviços que atendam as necessidades dos 

seus clientes, gerem valor aos acionistas e à sociedade sem prejudicar a continuidade 

da empresa e da sustentabilidade ecológica dos ecossistemas relacionados com o 

negócio (VELANI; RIBEIRO, 2009) fortalecendo o conceito de sustentabilidade nas 

instituições financeiras do Brasil, destaca-se da resolução nº 4.327 de 2014, do BACEN, 

seu Art. 1º e incisos, in verbis: 

 
Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre as diretrizes que, considerados os princípios 
de relevância e proporcionalidade, devem ser observadas no estabelecimento e 
na implementação da Política de Responsabilidade Socioambiental (PRSA) pelas 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. Parágrafo único. Para fins do estabelecimento e da 
implementação da PRSA, as instituições referidas no caput devem observar os 
seguintes princípios:  
I - relevância: o grau de exposição ao risco socioambiental das atividades e das 
operações da instituição; e  
II - proporcionalidade: a compatibilidade da PRSA com a natureza da instituição 
e com a complexidade de suas atividades e de seus serviços e produtos 
financeiros. 

 

Cabe, ainda, trazer à luz as disposições do Art. 2º, em seus parágrafos 1º a 4º, 

que concernem à Política de Responsabilidade Socioambiental, in verbis: 

 

Art. 2º A PRSA deve conter princípios e diretrizes que norteiem as ações de 
natureza socioambiental nos negócios e na relação com as partes interessadas.  
§ 1º Para fins do disposto no caput, são partes interessadas os clientes e usuários 
dos produtos e serviços oferecidos pela instituição, a comunidade interna à sua 
organização e as demais pessoas que, conforme avaliação da instituição, sejam 
impactadas por suas atividades.  
§ 2º A PRSA deve estabelecer diretrizes sobre as ações estratégicas 
relacionadas à sua governança, inclusive para fins do gerenciamento do risco 
socioambiental.  
§ 3º As instituições mencionadas no art. 1º devem estimular a participação de 
partes interessadas no processo de elaboração da política a ser estabelecida.  
§ 4º Admite-se a instituição de uma PRSA por:  
I - conglomerado financeiro; e  
II - sistema cooperativo de crédito, inclusive a cooperativa central de crédito, e, 
quando houver, a sua confederação e banco cooperativo (BRASIL, 2014, p. 1). 

 

 Com a finalidade de atender tais prerrogativas, os planos de ação estabelecidos 

pelas instituições e os resultados alcançados são demonstrados através do chamado 

Relatório de Sustentabilidade. 
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 Tendo em vista este panorama, optou-se, neste estudo, por analisar um Sistema 

de Crédito Cooperativo4, no Rio Grande do Sul, pois além de ser a empresa na qual a 

pesquisadora exerce sua profissão e possui mais facilidade para realizar as pesquisas e 

as entrevistas, a instituição considera a questão da sustentabilidade não apenas como 

uma obrigação dada legalmente, mas como um dos valores pilares da organização, 

conforme observa-se: 

 
A sustentabilidade é inerente ao nosso negócio e à nossa cultura organizacional, 
uma realidade que queremos estender para o cotidiano do associado, 
construindo esse olhar de geração de valor compartilhado. 
[...] Nós nos preocupamos em realizar a gestão da ecoeficiência nas agências, 
Cooperativas, Centrais e no Centro Administrativo. 
O tema meio ambiente é fundamental no nosso impacto indireto. Em 2016, 
introduzimos novos critérios socioambientais na avaliação de concessões de 
crédito, além de já disponibilizarmos produtos e serviços aos nossos associados 
que entregam valor ambiental (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, 2016, 
p.30). 

 

 Em seu relatório de sustentabilidade, elaborado desde 2015, esta cooperativa de 

crédito define suas diretrizes em três macro-temas5: i) relacionamento e cooperativismo, 

ii) soluções responsáveis e iii) desenvolvimento local. A primeira engloba conceitos de 

satisfação e confiança do associado, engajamento dos colaboradores à cultura 

cooperativa, modelo de gestão, transparência, difusão do cooperativismo e tecnologia; a 

segunda aborda critérios socioambientais para concessão de crédito e educação 

financeira; e a terceira consiste em impactos positivos gerados para as localidades em 

que a instituição atua e na sua capacidade de gerar resultados (RELATÓRIO DE 

SUSTENTABILIDADE, 2016). 

 Sustentando essa preocupação com o desenvolvimento econômico e social, 

internos e externos, a referida instituição financeira atua seguindo o conceito do 

cooperativismo como instrumento de organização. Esse sistema é definido pela 

instituição como uma forma de ajuda mútua por meio da cooperação e da parceria, tendo 

                                                
4 Tal instituição financeira está presente em 21 estados do Brasil e é referência internacional pelo modelo 
de atuação em sistema cooperativo. Possui atualmente 116 cooperativas de crédito filiadas, que operam 
com uma rede de atendimento com mais de 1.547 agências. No Rio Grande do Sul conta com 39 
cooperativas. 
5 Estas três diretrizes serão pormenorizadas e exemplificadas em etapa posterior do trabalho. 
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como base a associação voluntária de pessoas em torno de um objetivo comum6 

(RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, 2016). 

 O cooperativismo tem uma ampla adesão aos conceitos da sustentabilidade. Para 

Meinen e Port (2014), a sustentabilidade socioambiental está na gênese do 

cooperativismo e sua face mais visível é a capacidade de soerguer comunidades, 

combater desigualdades, inibir usura, levando cidadania às regiões mais carentes. 

 Ressalta-se que a noção de sustentabilidade tende a agregar valor à instituição, 

pesquisada uma vez que esta pode gerar resultados econômicos, ao mesmo tempo em 

que protege o meio ambiente e melhora a qualidade de vida, equilibrando resultados 

financeiros com o desenvolvimento de comunidades.  

 Belhouari et al. (2005) consideram, no caso especial de serviços financeiros, sua 

origem e sua evolução baseada na satisfação das necessidades dos grupos socialmente 

excluídos do mercado sendo esse um fator chave no desenvolvimento econômico das 

comunidades onde operam.  

 No contexto deste trabalho, o cooperativismo, assim como a sustentabilidade, tem 

origem dos efeitos da Revolução Industrial que fomentou a economia, porém acarretou 

milhares de desempregos ao substituir pessoas por máquinas na força de trabalho. Na 

tentativa de sanar as necessidades básicas e melhorar suas condições de vida, os 

trabalhadores passaram a unir-se em cooperativas (PORTO; FERREIRA, 2014).  

 Segundo a ACI (Aliança Cooperativa Internacional), uma cooperativa é “uma 

associação autônoma de pessoas que se unem voluntariamente para satisfazer suas 

necessidades comuns, através de uma empresa de negócios da qual possuem a 

propriedade em conjunto e a controlam democraticamente” (Congresso Centenário da ACI. 

Manchester - Inglaterra, set.1995). Existem diversos tipos de cooperativas que se 

distinguem pelos segmentos em que atuam, podendo estar atreladas à produção, ao 

consumo, à comercialização, ao crédito e à prestação de serviços (MEINEN; PORT, 2014).  

 Consideraremos o modelo de cooperativa de crédito, no qual insere-se a 

instituição financeira em estudo conjuntamente com as políticas de crédito que exerce. 

Essas políticas são normas e critérios elaborados de acordo com as estratégias do 

                                                
6 Informações disponíveis em: <https://www.sicredi.com.br/html/conheca-o-

sicredi/cooperativismo/?utm_source=menu_topo&utm_medium=topo_site&utm_campaign=cooperativism
o> Acesso: 09. nov. 2017. 
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Sistema de Crédito Cooperativo para auxiliar na análise de crédito dos seus clientes que 

desejam comprar a prazo. A adoção de tal medida tem a finalidade de ser uma facilitadora 

e orientadora na concessão do crédito, equilibrando os critérios da empresa com as 

necessidades e possibilidades financeiras dos clientes, fornecendo crédito de forma 

responsável e segura nas suas cooperativas (SILVA, 2008). 

 O crédito controlado por essas políticas se resume em uma liberação de capital 

mediante uma promessa de pagamento no futuro (SILVA, 2008). Para que essa liberação 

de crédito ocorra de maneira eficiente foram definidas algumas diretrizes na Política de 

Crédito da empresa. Entre elas, a de atentar, em todas as etapas do ciclo de crédito7, 

questões relacionadas à avaliação do risco socioambiental.  

 Esse risco socioambiental advém da possibilidade de ocorrência de perdas 

oriundas de danos socioambientais na concessão de crédito. Para gerenciamento desse 

risco alguns critérios para a concessão foram estabelecidos através da Norma Interna 

Risco Socioambiental Direcionado ao Crédito em conjunto com a Política de 

Sustentabilidade e Responsabilidade Socioambiental da instituição. Tais critérios 

consistem em aplicação de questionários para avaliação do risco socioambiental, 

conforme o perfil da carteira de crédito, e verificação de conformidade legal de acordo 

com as legislações ambientais e sociais vigentes (RELATÓRIO DE 

SUSTENTABILIDADE, 2016). 

 Diante de todo o exposto, o estudo busca compreender como uma instituição 

atrelada a esse sistema de cooperativismo de crédito - que busca levar retorno às 

localidades em que está inserida, na medida em que incentiva novos investimentos em 

diversos setores da economia - consegue acompanhar e monitorar, as consequências e 

efeitos gerados a partir do crédito que é disponibilizado aos seus credores, considerando 

a noção de sustentabilidade. Em suma, a inquietação fundamental é saber de que 

maneira a sustentabilidade e o cooperativismo se efetivam na concessão de crédito 

nas cooperativas? 

                                                
7 Conjunto de atividades sequenciais, as quais se iniciam com as novas associações nas Cooperativas, 
passando pela concessão de um limite ou operação de crédito e depois pelo seu monitoramento e 
recebimento e, finalmente, pela cobrança extrajudicial ou judicial, que encerram e, ao mesmo tempo, 
reiniciam todo o processo. 
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 A fim de contemplar tal questão, foi realizado um estudo junto aos documentos e 

colaboradores de seis regiões do Brasil que trabalham com concessão de crédito e 

vivenciam os riscos socioambientais nas cooperativas em que atuam. 

 

1.1 OBJETIVOS 

  

1.1.1 Objetivo Geral 

 

 Identificar e analisar em que medida se dá a efetivação dos valores de 

cooperativismo e sustentabilidade, a partir da concessão de crédito numa rede de 

cooperativas de crédito do Rio Grande do Sul. 

 

1.1.2 Objetivos específicos  

 

i) Demonstrar de que maneira o Cooperativismo e a Sustentabilidade são descritos 

e abordados pela instituição pesquisada;  

ii) Identificar e descrever sobre os riscos socioambientais vivenciados nas 

cooperativas; 

iii) Identificar e descrever como é realizada a aplicação das políticas e dos critérios 

para a concessão de crédito, assim como o controle da aplicação dos valores 

concedidos (se atendem ou não às exigências de um viés mais responsável e 

voltado ao meio ambiente); e 

iv) Propor, caso se faça necessário, sugestões de melhorias nas análises e 

concessões de crédito a partir do que for mencionado pelos colaboradores.  

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

 Por tratar-se de uma instituição financeira atrelada ao cooperativismo de crédito e 

que afirma ter suas atividades naturalmente sustentáveis, o presente trabalho buscou 

compreender como esses valores ficam evidenciados nas práticas de concessão de 

crédito da instituição. 
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 A sustentabilidade, segundo Sachs (1993), apresenta-se em seis dimensões: 

ecológica, econômica, social, territorial, cultural e política. No caso deste estudo, esta 

temática será observada prioritariamente no âmbito ecológico, econômico e social visto 

que essas noções não geram somente impactos diretos ao meio ambiente, mas também 

de maneira indireta, em diversos setores da economia - estendendo-se aos efeitos 

sociais. Exemplificando esses impactos negativos, podemos considerar os reflexos de 

uma instituição financeira que concede empréstimos a uma empresa poluidora8 

responsável por acidentes e detentora de diversas multas aplicadas por órgãos 

ambientais. Neste caso, a empresa receberá recursos financeiros que proporcionarão a 

continuidade do seu processo produtivo e dos riscos ambientais que oferece, afetando 

todo o ecossistema.  

 Essa abordagem não elimina a importância, nem descarta a conduta de 

preservação do meio ambiente dentro da empresa que também deve atuar com projetos 

para separação do lixo, compostagem, eficiência energética, eficiência hídrica, 

reutilização de água, utilização de equipamentos de limpeza de baixo impacto ambiental 

e estratégias de redução do efeito “Ilha de calor”9. Entretanto, essas ações não 

correspondem ao foco central de suas atividades que estão relacionadas ao âmbito 

financeiro das políticas de crédito.  

 A relevância do presente estudo dá-se na medida em que, como colaboradora do 

Centro Administrativo desta Cooperativa de Crédito, lido rotineiramente com os pilares 

do Cooperativismo e da Sustentabilidade em diversos discursos veiculados pela 

instituição. Ademais, considerando a crescente necessidade de reflexão e fortalecimento 

de práticas que, de fato, atendam às necessidades dos stakeholders (associados, 

clientes, colaboradores e sociedade) sem deixar de lado a premente questão do combate 

aos impactos nocivos ao meio ambiente, esta pesquisa inserir-se-á no campo das 

análises e dos debates sobre a efetivação e, posterior, controle de investimentos, 

primando pelo desenvolvimento sustentável. 

                                                
8 O artigo 3º da Lei n.° 6.938/81 considera: “poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental” (LEI Nº 
6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981). 
9 A ilha de calor urbana habitualmente é retratada como aumento da temperatura do ar dos ambientes 

urbanos em relação ao seus arredores. (BARROS; LOMBARDO, 2016) 
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 Assim, surge o interesse em compreender como os conceitos de sustentabilidade 

e cooperativismo, voltados para o contexto econômico, podem refletir no meio ambiente 

através do crédito concedido aos clientes desse Sistema. 

 O presente trabalho está estruturado em 5 capítulos além desta introdução. No 

capítulo 2 abordam-se conceitos e teorias a respeito da sustentabilidade, assim como 

normativos, protocolos e legislações que a sustentam junto com concepções de riscos e 

políticas de crédito. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Este capítulo tem a finalidade de panoramizar a matriz teórica em que está 

ancorado o presente estudo, dando sustentação para as problematizações e a análise 

que será desenvolvida posteriormente. 

 Nele será abordado sobre o surgimento das discussões sobre sustentabilidade, 

sua relação com as instituições financeiras e as políticas de crédito delas voltadas para 

o risco socioambiental. 

 

2.1 SUSTENTABILIDADE: BREVE HISTÓRICO DOS DEBATES E DEFINIÇÕES 

ACERCA DESTA IMPORTANTE TEMÁTICA 

 

 Historicamente as populações têm utilizado os recursos naturais de forma 

irresponsável, sem considerar suas limitações e sem precaver-se para tempos de 

escassez. Acontecimentos como pragas, catástrofes, mudanças climáticas, queimadas e 

desmatamento têm, ao longo dos séculos, desequilibrado ecossistemas e impactado em 

problemas ambientais que se refletem na atualidade (VEIGA; ZATZ, 2008). 

 O boom da poluição, do consumo desmedido e da urbanização deu-se, 

fundamentalmente, a partir da Revolução industrial, no século XIX. Entretanto, foi 

justamente naquele período caótico, com a criação das primeiras cooperativas e de 

importantes universidades, que surgiram os debates acerca do que futuramente veio a 

ser chamado de Responsabilidade Social (VEIGA; ZATZ, 2008).  

 Já na década de 1950, a obra de Howard Bowen, Social Responsibilities of the 

Businessman (Responsabilidades sociais dos homens de negócios), foi um divisor de 

águas nos debates sobre a responsabilidade social das empresas, tanto com seus 

clientes, como com seus colaboradores e, claro, com o meio ambiente (DIAS, 2012). 

 Entre as décadas de 1960 e 1970, com o êxodo rural, que provocou diversos 

desequilíbrios, dentre eles o próprio aumento das desigualdades sociais, estudiosos tanto 

dos EUA com da Europa, de modo geral, intensificaram as discussões sobre questões 

ligadas à responsabilidade social (DIAS, 2012).  

 No ano de 1972, ocorreu, então, na cidade de Estocolmo a primeira grande 

Conferência sobre Desenvolvimento e Economia Verde, com especial enfoque nas 
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problemáticas ambientais que vinham sendo observadas desde os anos 1950 e que 

foram demonstradas no Relatório “Os limites do Crescimento”, publicado pelo o 

Massachusetts Institute of Technology (MIT) (SCHÜTZ et al., 2012). 

  Nas duas décadas seguintes, os debates no âmbito destas questões tomaram 

ainda mais forma, se na década de 1970 apenas 12 países tinham agências 

especializadas para tratar da redução dos impactos ambientais, anos mais tarde, mais 

de 170 países voltavam-se à este importante tema, na Conferência das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada em 1992 no Rio de Janeiro 

(MATTAROZZI; TRUNKL, 2008). Ainda, quanto às contribuições da Conferência de 1992, 

Franklin (2014) explana: 

 

[...] um de seus importantes documentos para melhorar os problemas 
socioambientais foi aprovada a Agenda 21, que visava contribuir para um 
desenvolvimento mais sustentável, nessa ação predominavam o equilíbrio 
ecológico e humano (FRANKLIN, 2014, p. 22).   

 

 Diante destes avanços, várias foram os eventos e medidas tomadas tanto por 

empresas, como pelo mercado, como um todo, em busca de atender suas necessidades 

de crescimento e expansão, atrelando isso a uma postura mais responsável, em termos 

socioambientais (FRANKLIN, 2014). 

 Frente a todo esse histórico dilema crescimento x meio ambiente, emergiu com o 

advento da Comissão de Brundtland no Word Comission on Environment and 

Development (1987) o conceito de Desenvolvimento Sustentável, que se desdobra e 

fundamenta, nos anos 2000, a noção de sustentabilidade. Termo este que, segundo 

Viana (2016):  

 
[...] vem sendo utilizado amplamente nos negócios, pois ele é e tem maior 
facilidade de ser colocado em prática do que os demais [ responsabilidade social, 
por exemplo]. Outra evidência disso é que é o termo mais utilizado entre as 
empresas que utilizam a ferramenta Global Reporting Initiative (GRI) para 
publicar seus relatórios sobre a performance econômica, ambiental e social 
(VIANA, 2016, p. 54). 
 

 Por ser um termo multifacetado, associado a diferentes abordagens e vieses 

teórico-metodológicos, no presente estudo, o termo empregado será apenas 

sustentabilidade, segundo a noção expressa em diversos documentos da instituição 
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financeira foco desta pesquisa, que em sua Política de Sustentabilidade e 

Responsabilidade Socioambiental, define: 

 
(...) “sustentabilidade” é a gestão baseada em princípios e valores do 
cooperativismo, onde a perenidade do negócio depende da utilização de produtos 
e serviços, da satisfação do associado e do seu desenvolvimento econômico, 
social e ambiental (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, jul. 2015, p.2). 

 

 Nessa lógica, há que se pensar em quais foram ou são as medidas legislativas, 

pactos e acordos que pautam tais concepções e que aliam sustentabilidade e o mercado 

financeiro, chegando, então, ao Sistema de Crédito Cooperativo que será nosso ponto 

de busca e análise neste trabalho.  

 

2.2  A RELAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS COM A SUSTENTABILIDADE 

 

 Segundo Weber (2005), os bancos que integram a sustentabilidade como um valor 

próprio de seus negócios são chamados de Bancos Alternativos. Já o Institute for Social 

Banking (2015) apresenta a noção de Bancos Sociais, Bancos Éticos ou Bancos 

Baseados em Valores. A expressão banco social é bastante abrangente, abarcando, 

inclusive os bancos cooperativos e as cooperativas de crédito, como é o caso da 

instituição que será o enfoque, posterior, de análise do presente estudo. 

 Para que compreendamos como se dá a relação entre as instituições financeiras 

e a noção de sustentabilidade, neste trabalho, explanou-se, de forma breve, sobre o 

histórico debate acerca das questões ambientais no mundo, chegando às legislações 

nacionais que pautam as políticas de concessão e controle de crédito em todo o país.  

 Segundo o BACEN, o Sistema Financeiro Nacional divide-se em dois grandes 

grupos: i) instituições financeiras bancárias e ii) instituições financeiras não-bancárias. 

Tais grupos subdividem-se, por sua vez, em bancos públicos, bancos privados, agências 

de fomento, cooperativas de crédito, etc. (BACEN, 2017).  

 Diante disso, cabe aqui citar, ainda, algumas ferramentas de gestão e 

acompanhamento das práticas voltadas a tais valores. Dentre estas ferramentas, 

destacam-se as diretrizes de relato de sustentabilidade Global Reporting Initiative (GRI), 

o Relato Integrado (Integrated Reporting), o KLD (Kinder, Lyndenber, Domini), o EIRIS 

(Ethical Investment Research Service), o DJSI (Dow Jones Sustainability Index), o 
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framework de Scholtens, entre outros questionários de índices de sustentabilidade e 

métodos de avaliação de investimentos (VIANA, 2016). 

  O resultado da aplicação de uma ou mais ferramentas vê-se evidenciado nos 

chamados Relatórios de Sustentabilidade, disponibilizados por diferentes instituições 

financeiras, tendo como objetivos acompanhar, sugerir, monitorar, promover e divulgar 

os projetos relacionados à Sustentabilidade. Colaborando com esse panorama, o 

Relatório de 2016, do Sistema Cooperativo de Crédito a ser estudado destaca em sua 

apresentação:  

 
O relatório de sustentabilidade demonstra como a nossa organização sistêmica 
tem proporcionado desenvolvimento ao negócio e aos nossos públicos de 
interesse, quais projetos desenvolvemos para entregar excelência no 
atendimento aos nossos associados e como promovemos a cultura do 
cooperativismo, base do nosso ciclo virtuoso (RELATÓRIO DE 
SUSTENTABILIDADE, 2017).  

 

 Nesse cenário, tendo em vista a regulamentação apresentada na Resolução nº 

4.327 de 2014, do BACEN, que legitima os debates que vinham crescendo ao longo das 

últimas décadas, bem como, baliza as ações e práticas de instituições financeiras quanto 

à concessão de crédito, a fim de contemplar o valor da Sustentabilidade, encerra-se a 

revisão teórica deste estudo com a noção de ferramentas de controle e medição dos 

efeitos da concessão de crédito. Sendo, por fim, o Relatório de Sustentabilidade, não só 

um meio de fortalecimento e atrativo de instituições, mas também um importante aliado 

no desenvolvimento de estratégias de crescimento e desenvolvimento, atendendo às 

necessidades de toda a comunidade (stakeholders) atingida direta ou indiretamente por 

sua atuação e pelo capital delas advindo.  

 

2.2.1 Protocolos, acordos, normativos e legislações que pautam a noção de 

sustentabilidade no âmbito financeiro no Brasil. 

 

 Segundo Pimentel (2008), as instituições financeiras têm importante papel no que 

tange à economia mundial, já não bastava apenas um título ou mero discurso de 

sustentabilidade, era preciso mais que economizar energia ou ter políticas de 

contratação, em se tratando de instituições financeiras, era preciso ser sustentável 
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também no crédito concedido e na aplicação do mesmo. No artigo “Pode um banco ser 

sustentável?”, o referido autor destaca: 

 
Os bancos têm desenvolvido políticas que incorporam a análise socioambiental 
ao risco de crédito. Isso faz com que dimensionem melhor os riscos, mas não os 
impede de financiar atividades altamente impactantes, desde que o retorno seja 
adequado (PIMENTEL, 2008, p. 1). 

 

 Quais são as diretrizes que norteiam tais políticas e práticas? É o que se 

pormenorizará a seguir, a partir de alguns dos mais importantes regramentos sobre 

sustentabilidade, aos quais o Brasil é signatário ou, até mesmo, legislador. 

 

- Lei nº 6.938, de 31 de Agosto de 1981. 

 

 Esta lei tem a finalidade de estabelecer a Política Nacional de Meio Ambiente, 

estipulando objetivos, instrumentos e diretrizes para a mesma, constituindo, ainda, o 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e instituindo o Cadastro de Defesa 

Ambiental. O caput do Art. 2º, deste texto normativo dispõe: 

 
A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 
condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida humana (BRASIL,1981). 

 
Entende-se como responsáveis pelos danos ambientais os atores indiretos e 

diretos no processo depredatório, pois é considerada poluidora “a pessoa física ou 

jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade 

causadora de degradação ambiental”(Art 3º, IV da Lei 6.938/81). 

Portanto, mesmo as instituições financeiras envolvidas deverão considerar essa 

legislação. Assim, o caput do Art. 12º, in verbis: 

 
As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais 
condicionarão a aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao 
licenciamento, na forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, dos critérios e 
dos padrões expedidos pelo CONAMA (BRASIL,1981).  
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 Dessa forma, a referida Lei foi um grande marco na legislação brasileira, 

impulsionando importantes medidas de âmbito socioambientais vinculadas às questões 

de crédito e financiamentos. 

 

- Princípios do Equador 

 

 Os princípios do Equador servem para gerenciar os riscos ambientais e sociais 

que devem ser analisados na concessão de crédito para garantir a sustentabilidade, o 

equilíbrio ambiental, o impacto social e a prevenção de acidentes de percurso, reduzindo 

também o risco de inadimplência. 

 Tiveram origem, em 2002, de um encontro entre a International Finance 

Corporation (IFC), braço financeiro do Banco Mundial, e o banco holandês ABN Amro, 

em Londres. A IFC é, então: 

 
[...] a maior instituição de desenvolvimento global voltada para o setor privado 
nos países em desenvolvimento. [...] É também uma importante mobilizadora de 
recursos de terceiros para seus projetos (IFC, 2017). 

 

 O Banco ABN AMRO é especializado nas áreas de Energia, Commodities e 

Transportes no Brasil e em várias partes do mundo, oferecendo produtos e serviços que 

cubram todo o fluxo de negócio das atividades dessas áreas. 

 Os princípios elaborados são adotados de forma voluntária pelas instituições 

financeiras sem dependência do IFC ou do Banco Mundial e são listados conforme 

observa-se: 

 

Princípio 1: Análise e Categorização: ao receber um pedido de financiamento de 
Projeto, a EPFI fará a sua categorização com base na magnitude de seus riscos 
e impactos socioambientais potenciais; 
Princípio 2: Avaliação Socioambiental: a Documentação de Avaliação deve 
propor medidas para minimizar, mitigar e compensar impactos negativos de 
modo pertinente e compatível com a natureza e a escala do Projeto proposto; 
Princípio 3: Padrões Socioambientais Aplicáveis: o processo de Avaliação deve, 
antes de mais nada, verificar a conformidade do Projeto com a lei, as 
regulamentações e licenças pertinentes do país anfitrião no âmbito 
socioambiental; 
Princípio 4: Sistema de Gestão Ambiental e Social e Plano de Ação dos Princípios 
do Equador: para todos os Projetos, a EPFI solicitará que o cliente desenvolva 
ou mantenha um Sistema de Gestão Ambiental e Social (ESMS, da sigla em 
inglês); 
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Princípio 5: Engajamento de Partes Interessadas: para todos os Projetos das 
Categorias A e B, a EPFI exigirá que o cliente demonstre o Engajamento efetivo 
de Partes Interessadas; 
Princípio 6: Mecanismo de Reclamação: mecanismo de reclamação para receber 
comentários e queixas quanto ao desempenho socioambiental do Projeto e 
facilitar a busca de soluções para tais demandas; 
Princípio 7: Análise Independente Project Finance: um Consultor Socioambiental 
Independente, que não esteja diretamente associado ao cliente, realizará uma 
Análise Independente da Documentação de Avaliação; 
Princípio 8: Obrigações Contratuais: em todos os Projetos, o cliente se 
comprometerá, por meio dos instrumentos contratuais de financiamento, a atuar 
em conformidade a leis, regulamentações e licenças socioambientais pertinentes 
do país anfitrião em todos os aspectos relevantes;  
Princípio 9: Monitoramento Independente e Divulgação de Informações Project 
Finance: a EPFI vai requisitar de todos os Projetos, a contratação de um 
Consultor Socioambiental Independente para verificar as informações de 
monitoramento que serão compartilhadas com a EPFI; e 
Princípio 10: Divulgação de Informações e Transparência Divulgação de 
Informações Requerida aos Clientes (EQUATOR PRINCIPLES, 2013). 

 

 Usados de maneira correta, os princípios podem auxiliar na imagem das 

empresas, otimizando seus recursos, além de beneficiar as instituições financiadoras e 

licenciadoras, as comunidades envolvidas, a flora, a fauna e a preservação dos recursos 

naturais, minimizando os impactos ambientais. 

 
- Protocolo Verde 

 
 O protocolo verde foi criado com o intuito de reduzir os impactos socioambientais 

diante da análise de riscos e do consumo consciente dos recursos naturais. Assinado em 

1995, por bancos oficiais (Banco do Brasil, Banco do Nordeste, Banco da Amazônia, 

BNDES, Caixa Econômica Federal e Banco Central do Brasil) e mais recentemente, em 

2008, revisado através do Protocolo de Intenções pela Responsabilidade Socioambiental, 

serve para definir políticas e práticas bancárias que estejam de acordo com o 

desenvolvimento sustentável. 

 As instituições que se comprometerem com o protocolo deverão seguir os 

seguintes princípios que o norteiam:  

 
I - Financiar o desenvolvimento com sustentabilidade, por meio de linhas de 
crédito e programas que promovam a qualidade de vida da população, o uso 
sustentável dos recursos naturais e a proteção ambiental. 
II - Considerar os impactos e custos socioambientais na gestão de ativos 
(próprios e de terceiros) e nas análises de risco de clientes e de projetos de 
investimento, tendo por base a Política Nacional de Meio Ambiente. 



25 
 

 

III - Promover o consumo sustentável de recursos naturais, e de materiais deles 
derivados, nos processos internos. 
IV - Informar, sensibilizar e engajar continuamente as partes interessadas nas 
políticas e práticas de sustentabilidade da instituição. 
V - Promover a harmonização de procedimentos, cooperação e integração de 
esforços entre as organizações signatárias na implementação destes Princípios 
(BRASIL, 200810). 

 

 Uma das principais medidas estabelecidas pelo Protocolo Verde é a de não 

financiar projetos e empreendimentos que podem causar danos ambientais. Desse modo, 

o documento incentiva práticas socioambientais, pois concede crédito apenas a obras e 

projetos que sejam autossustentáveis e pouco nocivos à natureza. 

  

- Pacto Global 

 

 Anunciado em 1999, no Fórum Econômico Mundial, este pacto, desenvolvido pelo 

ex-secretário da ONU, Kofi Annan, tem o objetivo de ser uma medida voluntária para a 

promoção de desenvolvimento sustentável e cidadania, através das corporações. Em 

2013, já passavam de 12 mil organizações signatárias, atuando em todo o mundo.  

 
O objetivo11 do Pacto Global é encorajar o alinhamento das políticas e práticas 
empresariais com os valores e os objetivos aplicáveis internacionalmente e 
universalmente acordados. Estes valores principais foram separados em dez 
princípios chave, nas áreas de direitos humanos, direitos do trabalho, proteção 
ambiental e combate à corrupção (PACTO GLOBAL, 2013). 

 

 No Brasil, o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social foi quem, no 

começo dos anos 2000 acompanhou a implementação do pacto, congregando diversas 

instituições12, sendo criado, posteriormente o Comitê Brasileiro do Pacto Global (CBPG).  

 

- Resolução nº 4.327, de 25 de abril de 2014. 

 

                                                
10 As disposições do chamado Protocolo Verde estão, na íntegra, disponíveis em: 
<http://www.mma.gov.br/estruturas/182/_arquivos/protocoloverde_bancos_pblicos_agosto_2008.pdf> 
Acesso 10. dez. 2017. 
11 Informações disponíveis em: <http://www.pactoglobal.org.br/artigo/57/Objetivos> Acesso 10. dez. 2017. 
12 Informações disponíveis em: <http://www.pactoglobal.org.br/artigo/63/Historico> Acesso 10. dez. 2017. 
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Da mesma maneira que uma instituição financeira envolvida indiretamente no 

processo é responsável por danos ambientais, ela também está exposta aos riscos de 

natureza ambiental ou social, através de seus clientes tomadores de crédito. Os riscos 

socioambientais referem-se à possibilidade de ocorrência de perdas das instituições 

decorrentes de danos socioambientais (BRASIL, 2014, p. 2). 

 Ao desenvolver uma política de gerenciamento socioambiental, a instituição 

financeira busca transformar os riscos em parte integrante do processo normal de 

negócios da instituição financeira. Dessa forma, o Art. 1º desta resolução apresenta sobre 

o que será pautado: 

 
Esta Resolução dispõe sobre as diretrizes que, considerados os princípios de 
relevância e proporcionalidade, devem ser observadas no estabelecimento e na 
implementação da Política de Responsabilidade Socioambiental (PRSA) pelas 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. (BRASIL, 2014) 

 

 Uma vez que se identifique risco socioambiental, para o gerenciamento de tal 

quadro, as instituições devem considerar os seguintes pontos, conforme o Art. 6º da 

resolução em análise: 

 
I - sistemas, rotinas e procedimentos que possibilitem identificar, classificar, 
avaliar, monitorar, mitigar e controlar o risco socioambiental presente nas 
atividades e nas operações da instituição;  
II - registro de dados referentes às perdas efetivas em função de danos 
socioambientais, pelo período mínimo de cinco anos, incluindo valores, tipo, 
localização e setor econômico objeto da operação;  
III - avaliação prévia dos potenciais impactos socioambientais negativos de novas 
modalidades de produtos e serviços, inclusive em relação ao risco de reputação;  
IV - procedimentos para adequação do gerenciamento do risco socioambiental 
às mudanças legais, regulamentares e de mercado. (BRASIL, 2014) 

 

 A observância destes requisitos, determinados pelo BACEN, visa contemplar além 

das questões legais, a perenidade dos negócios e a redução de danos socioambientais, 

favorecendo toda a sociedade. 

 

2.3 CRÉDITO: PRECEITOS E RISCOS QUE NORTEIAM O NEGÓCIO 

 

 Diante do sistema cooperativista que rege a instituição e das normas e legislações 

que pautam suas atividades em relação à sustentabilidade, é importante ressaltar 
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também de que modo é pautado seu principal serviço, o crédito. O crédito é um recurso 

utilizado pelas empresas comerciais ou industriais na comercialização de seus produtos, 

ou pelas instituições financeiras na concessão de empréstimos, financiamento ou 

garantias.  

 Para Silva (2008), em um banco, que tem a intermediação financeira como sua 

principal atividade, o crédito consiste em colocar à disposição do cliente (tomador de 

recursos) certo valor sob a forma de empréstimo ou financiamento, mediante uma 

promessa de pagamento numa data futura.  

Portanto, o crédito é a capacidade que o tomador do empréstimo adquire mediante 

uma promessa de pagamento em um prazo determinado e ao pagamento das taxas de 

juros decorrentes do período em que ficou em posse do crédito. 

 

2.3.1 POLÍTICAS DE CRÉDITO 

 

 Para orientar as decisões que deverão ser tomadas em relação ao crédito 

solicitado nas instituições financeiras, faz-se uso das políticas de créditos. Essas políticas 

são elaboradas, normalmente, pelo “Comitê de Crédito” e servem como diretrizes para 

análise de crédito. 

 Para Silva (2008), a política de crédito está relacionada diretamente com as 

aplicações de recursos de natureza operacional e podem envolver expressivos volumes 

de investimento. O mesmo autor também afirma que o objetivo básico das políticas é a 

orientação nas decisões de crédito, em face dos objetivos desejados e estabelecidos. 

As políticas de crédito servem para diminuir os riscos de perda das empresas 

diante de parâmetros pré-estabelecidos e que devem ser utilizados na concessão de 

crédito, possibilitando obter informações mais detalhadas dos clientes e auxiliando na 

tomada de decisão.  

Segundo Braga (2008, p. 116), “A política de crédito de uma empresa fornece os 

parâmetros que determinam se deve ser ou não concedido crédito a um cliente e, em 

caso afirmativo, qual o valor do limite de crédito a ser atribuído”. Assim, a concessão de 

crédito demandará: análise dos demonstrativos financeiros do cliente, inclusive das 

demais empresas do grupo; consulta às fontes de referência cadastral, tais como: 



28 
 

 

fornecedores, bancos, agências especializadas, etc.; e visita às instalações da empresa 

e entrevistas com seus principais executivos para aferir o nível de organização, a 

capacidade gerencial, etc.  

Essas atividades englobam algumas técnicas de seleção. Segundo Gitman (2010), 

consistem nos 5  C’s das políticas de crédito: 

 
Caráter: o histórico do cliente em termos de cumprimento de obrigações.   
Capacidade: o potencial do cliente para saldar o crédito solicitado.   
Capital: a comparação das dívidas do cliente com o seu capital próprio.   
Colateral: o montante (bens que ele possui) para garantir os créditos. 
Condições: as condições econômicas e empresariais vigentes; uma análise geral 
da empresa e suas relações.  

 

 A empresa deve avaliar a concessão de crédito individualmente para cada tipo de 

cliente, verificando se o mesmo satisfaz as condições mínimas preestabelecidas por ela 

para poder ser concedido o crédito. Ross, Westerfield & Jordan (2000) afirmam que a 

concessão de crédito é motivada pela necessidade de estimular vendas, mas isso 

acarreta para empresa custos de imobilização do capital, bem como o risco do cliente 

não pagar, por isso é necessário definir como conceder e como cobrar, ou seja, sua 

política de crédito, ponto este que será tratado no próximo tópico. 

 

2.3.2 Risco de crédito 

 

 Cada vez que um banco concede um empréstimo ou um financiamento está 

assumindo o risco de não receber, ou seja, o cliente pode não cumprir a promessa de 

pagamento. As razões que levam o cliente ao não cumprimento da promessa podem 

estar relacionadas ao seu caráter, a sua capacidade de gerir os negócios, aos fatores 

externos adversos ou a sua incapacidade de gerar caixa (SILVA, 2008).  

Securato (2002, p. 216) define risco como sendo “uma forma de medir quanto 

podemos perder em uma operação, em relação a um ganho médio estabelecido”. Já 

Gitman, (2010, p. 202) refere-se ao risco como sendo “a possibilidade de prejuízo 

financeiro, ou mais formalmente, a variabilidade de retornos associados a um 

determinado ativo”. 

O principal objetivo da análise de crédito em uma instituição financeira é o de 

identificar os riscos nas situações de empréstimo, constatar a capacidade de pagamento 
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do tomador de crédito, e recomendar o melhor tipo de empréstimo a conceder, a critério 

das necessidades financeiras do solicitante, dos riscos identificados e mantendo a 

maximização dos resultados da instituição, conforme salienta Schrickel (1998). 

Um dos riscos que deve ser identificado está relacionado ao risco socioambiental 

que passou a ser melhor monitorado na carteira de crédito da instituição estudada a partir 

de 2016 com o aperfeiçoamento de regras, diretrizes, processos e procedimentos para o 

seu gerenciamento e controle. 

O risco socioambiental segundo Molina (2004) está presente, direta ou 

indiretamente, em todas as atividades econômicas relacionadas com o aproveitamento, 

produção, transformação industrial e comercialização de recursos naturais, 

especialmente naquelas onde se agrega valor aos produtos comercializados ou 

produzidos. 

O risco ambiental se expressa como risco de crédito nas instituições financeiras 

quando as operações de crédito estão sujeitas a perdas decorrentes de eventuais 

impactos ambientais produzidos por um cliente bancário. As perdas podem se 

materializar quando o evento ambiental atinge os lucros, a alavancagem, o fluxo de caixa, 

as garantias oferecidas ou simplesmente a imagem do cliente bancário tomador de 

crédito, interferindo em sua capacidade para liquidar integralmente os compromissos 

assumidos com o credor (GUIMARAES, 2015). 

Ainda mais detalhadamente Tosini (2007) relacionou tipos de riscos de origem 

socioambiental com impacto sobre o crédito da indústria bancária. Dentre eles, 

destacam-se os seguintes:  

 

• Comprometimento do fluxo de caixa do cliente em decorrência de custos 
de descontaminação ou outras responsabilidades ambientais;  

• Comprometimento do fluxo de caixa do cliente no longo prazo, em 
decorrência de avaliação equivocada da estratégia de negócio, 
ignorando questões ambientais importantes para o mercado;  

• Comprometimento do fluxo de caixa do cliente como resultado de 
investimentos para adequação do processo produtivo às exigências 
legais ou para fortalecer a competitividade no mercado;  

• Redução dos valores das garantias em função do surgimento de custos 
de descontaminação ou de impedimentos à comercialização até que a 
área seja despoluída; 

• Em caso de falência, eventuais impactos ambientais negativos podem 
trazer custos que se tornam juridicamente prioritários em relação aos 
débitos com os bancos; Além desses elementos aduzidos, podem ser 
ainda acrescentados: 
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• Suspensão ou paralisação das atividades do cliente como consequência 
de movimentos ou protestos de ONGs ou comunidades afetadas por 
impactos ambientais gerados por suas atividades; Danos à imagem do 
mutuário, derivados de problemas ambientais por ele gerados, que 
podem promover a perda de espaço no mercado e a consequente 
deterioração de seus resultados financeiros e de sua capacidade de 
pagamento; 

• Aumento inesperado do custo de insumos, de matérias-primas e da 
disposição de resíduos pode interferir no equilíbrio financeiro das 
atividades financiadas; 

• Queda da demanda pelos produtos da empresa decorrente do 
surgimento de produtos concorrentes mais ecoeficientes e com melhor 
imagem no mercado, cujos processos de produção ou características 
físicas se mostrem mais sustentáveis do ponto de vista socioambiental. 

 

Visto que o risco é inerente e inevitável às instituições financeiras, fazendo 

inclusive parte do seu negócio e das estratégias elaboradas, é importante que seja 

monitorado e gerenciado da melhor maneira possível. 

Fenchel, Scholz e Weber (2003) apresentam o gerenciamento de risco na 

concessão do crédito como um processo subdividido em cinco etapas, conforme Figura 

1, abaixo: 

Figura 1 – Gerenciamento de Risco na Concessão de Crédito 

 

Fonte: FENCHEL; SCHOLZ; WEBER (2003) 

 

 No primeiro estágio, é identificado e classificado o risco para estimar o risco de 

default do tomador. No segundo estágio, realiza-se uma avaliação do crédito com o 

objetivo de estimar a solvência ou o risco, quantificando as perdas esperadas nas 

operações.  

 Na fase de precificação, as condições de crédito recebem os custos associados 

aos riscos identificados. Ao definir os encargos financeiros de cada tomador de crédito 

de acordo com a sua perda esperada, pode-se alcançar um equilíbrio na perda média do 
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crédito. Ao longo da vigência do empréstimo, o crédito é monitorado para observar as 

eventuais alterações do risco atribuído à operação. Na fase de mitigação (ou reporte), o 

objetivo será atuar junto ao tomador para reduzir as perdas, se possível ajudando o 

cliente bancário a recuperar sua capacidade de solvência. 

 Para Molina (2004), o processo de gerenciamento do risco socioambiental deve 

abranger estágios específicos, compreendendo a identificação da atividade, segundo sua 

natureza e os problemas ambientais que está relacionada, o reconhecimento dos 

impactos ambientais potenciais, a identificação da ocorrência de tais problemas, a 

investigação de soluções alternativas e a determinação de ações a serem adotadas para 

minimizar o risco ambiental. 

 De forma mais conclusiva, a partir dessa gestão e análise dos riscos, os quais a 

organização está sujeita, que será possível diminuir os danos ambientais decorrentes das 

concessões de crédito pelas instituições financeiras. 
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3 METODOLOGIA 

 

 O presente trabalho buscou analisar as ações de uma cooperativa para a 

concessão de crédito na medida em que se dá a efetivação dos valores do 

cooperativismo e da sustentabilidade, evitando que a mesma contribua com empresas 

irresponsáveis no âmbito socioambiental. 

 Para sua elaboração foi realizada uma pesquisa qualitativa utilizando-se da 

estratégia de um estudo de caso para compreender e analisar tanto as políticas e normas 

que norteiam as concessões de crédito da empresa, como as práticas efetivamente 

adotadas na sua realização. 

 Acredita-se que a abordagem qualitativa permite uma maior profundidade e 

abrangência em relação aos dados e informações obtidas, pois envolve uma grande 

variedade de material empírico.  

 Segundo Zanelli (2002, p. 83), o principal objetivo da pesquisa qualitativa “é buscar 

entender o que as pessoas apreendem ao perceberem o que acontece em seus mundos”. 

O autor acrescenta que “é muito importante prestar atenção no entendimento que temos 

dos entrevistados, nas possíveis distorções e no quanto eles estão dispostos e confiantes 

em partilhar suas percepções”.  

O estudo de caso foi o método escolhido para desenvolver esta pesquisa e visa a 

análise detalhada de um ambiente, de um simples sujeito ou de uma situação em 

particular. De acordo com Yin (2005), o estudo de caso é uma inquirição empírica que 

investiga um fenômeno contemporâneo dentro de um contexto da vida real, quando a 

fronteira entre o fenômeno e o contexto não é claramente evidente e onde múltiplas fontes 

de evidência são utilizadas.  

Em assuntos mais recentes essa estratégia também pode ser utilizada. Godoy 

(1995) afirma que o foco de interesse é sobre fenômenos atuais, que só poderão ser 

analisados dentro de algum contexto de vida real.  

 

3.1 TÉCNICA PARA COLETA DE DADOS 

 

 Para a coleta das informações identificou-se que seriam necessárias duas 

técnicas. Uma técnica é um conjunto de processos pelos quais se torna possível 
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conhecer uma determinada realidade, produzir determinado objeto ou desenvolver certos 

procedimentos ou comportamentos (OLIVEIRA, 1997).  

 Primeiramente foi escolhido um que pudesse amparar e permitir a construção de 

conhecimento sobre o assunto para garantir que havia interesse por parte da empresa 

em oferecer produtos e serviços sócio e ambientalmente corretos, correlacionado à 

preocupação da própria comunidade que pôde ser evidenciado nas crescentes formas 

de normatizar e controlar essas atividades. Portanto, para esse foi escolhido a técnica de 

análise documental.  

 Posteriormente, foi necessária a busca de informações através do conhecimento 

e percepções advindos dos atores envolvidos no processo de risco e concessões de 

crédito, sendo necessária a realização de entrevistas semi-estruturadas. 

 As informações utilizadas para a coleta de dados foram retiradas de pesquisas aos 

documentos elaborados pela instituição e entrevistas realizadas com colaboradores dos 

setores da área de Risco de Crédito e do Ciclo de Crédito em sete cooperativas e no 

Centro Administrativo do Sistema, pois existe uma centralização da análise do risco de 

crédito no Centro Administrativo e áreas de risco de crédito localizadas nas próprias 

cooperativas singulares, as que prestam atendimento direto aos associados.. 

 Como fontes de coletas de dados foram utilizadas, portanto, fontes primárias e 

secundárias. Roesch (1999) as define, respectivamente, como sendo informações 

colhidas diretamente pelo pesquisador e as que não são criadas por ele, pois são dados 

já existentes na forma de arquivos, banco de dados, índices ou relatórios.  

 As fontes primárias são trabalhos originais de pesquisa ou dados brutos, sem 

interpretação ou pronunciamento que representam uma opinião ou posição oficial 

(COOPER). Na coleta de dados primários, Roesch (1999) descreve seis maneiras de 

realizá-la: entrevistas, questionários, escalas, observação, índices e relatórios. Dessas 

seis, foi utilizada a técnica de entrevista para coleta de informações dos atores ligados 

diretamente às atividades de crédito. 

 Já a entrevista é uma técnica cujo objetivo primário é entender o significado que 

os entrevistados atribuem a questões e situações em contextos que não foram 

estruturados anteriormente a partir das suposições do pesquisador (ROESCH, 1999). 

 Nesse caso, buscou-se compreender como são, na prática, as atividades 
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relacionadas ao crédito que não estão disponíveis para consulta na rede interna, nem em 

documentos publicados.  

 Para isso foi pesquisado também em quais áreas e setores poderia-se obter 

melhores e mais completos resultados, optando em realizar as entrevistas no setor de 

Risco de Crédito centralizado no Centro Administrativo e em seis cooperativas singulares 

que realizam o atendimento direto com os clientes. No Centro Administrativo, o 

entrevistado foi o Superintendente de Risco de Crédito que possui uma visão mais ampla 

dos riscos do Sistema (vide roteiro de entrevista no Apêndice A). Buscou-se com essa 

entrevista presencial coletar informações sobre as localidades que mais vivenciam os 

riscos de crédito dentro do Sistema, compreender como funcionam suas análises e obter 

mais subsídios para elaborar o roteiro de entrevista para os demais pesquisados. 

 Nas cooperativas, as entrevistas foram realizadas via e-mail e Skype devido à 

distância de suas localizações e tiveram uma abordagem mais específica voltada para a 

identificação e melhor especificação dos riscos vivenciados diariamente no atendimento, 

assim como as medidas tomadas em relação a eles. Seis funcionários de diferentes 

cooperativas foram entrevistados nessa etapa. Para realização da entrevista foi 

elaborado um roteiro semi-estruturado baseado nos objetivos e na revisão de literatura, 

conforme Quadro 1, a seguir: 
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Quadro 1 - Roteiro de Entrevista e Objetivos 

 

Objetivos Perguntas 

i) Demonstrar de que maneira os 

valores Cooperativismo e 

Sustentabilidade são descritos e 

abordados pela instituição;  

1. Em relação à sustentabilidade, quais são os pontos fortes da 

empresa na sua percepção? 

2. Em relação aos demais bancos como você percebe o 

posicionamento da sua empresa? 

 

ii) Identificar e descrever sobre os 

riscos socioambientais 

vivenciados nas cooperativas; 

 

3. Qual é o principal público atendido na sua cooperativa? 

(região, atividade, tamanho, quantidade aproximada). 

4. Quais as linhas de crédito mais concedidas? (percentual ou 

valor aproximado para cada) 

5. Quais os riscos socioambientais que você presencia no dia-

a-dia em relação ao crédito? Cite alguns exemplos.  

iii) Identificar e descrever como é 

realizada a aplicação das políticas 

e dos critérios para a concessão 

de crédito, assim como o controle 

da aplicação dos valores 

concedidos (se atendem ou não 

às exigências de um viés mais 

responsável e voltado ao meio 

ambiente); e 

 

6. Quais aspectos relacionados ao contexto (socioeconômicos, 

etc), onde está inserida a empresa que solicita a concessão de 

crédito você leva em consideração? 

7. Quais os documentos e formulários utilizados para a análise 

do risco socioambiental? 

8. O que é feito para evitar esses riscos? Citar exemplo. 

9. Se a empresa apresentar algum risco, qual procedimento é 

adotado? Exemplifique. Possuem alguma alternativa? 

10. Depois que a avaliação é realizada e o crédito é concedido, é 

realizado algum acompanhamento? 

iv) Propor, caso se faça 

necessário, sugestões de 

melhorias nas análises e 

concessões de crédito a partir do 

que for sugerido pelos 

colaboradores. 

11.  Alguma sugestão para minimizar os riscos socioambientais? 

12. O que alterou na análise do crédito após a implementação da 

Norma de Risco Socioambiental Direcionado ao crédito? Exemplos. 

13. Em relação à sustentabilidade, quais são os pontos a serem 

melhorados da empresa na sua percepção? 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 Na coleta de dados secundários optou-se por uma análise documental para 

conhecimento das políticas em que a cooperativa se sustenta. A análise documental é 
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uma técnica de pesquisa utilizada tanto de natureza quantitativa como qualitativa. 

 Forster (1994) argumenta que documentos têm um valor em si mesmo - 

representam sistemas e estruturas da organização. Sua análise permite o entendimento 

de situações; permite conceituar a organização com base em uma visão de dentro, em 

contraste com métodos que se propõe a testar hipóteses e partem de uma visão de fora. 

 Nesse estudo foram explorados alguns documentos como: Relatório de 

Sustentabilidade, Política de Crédito, Política de Sustentabilidade e Responsabilidade 

Socioambiental, Norma de Análise de Crédito, Norma de Risco Socioambiental 

Direcionado ao Crédito e Norma de Classificação de Risco de Crédito. 

 

3.2 SUJEITOS PESQUISADOS 

 

 Os sujeitos pesquisados foram escolhidos pela região de atuação, em virtude de 

estarem mais ligadas à atividade agroindustrial e terem mais contato com a análise de 

riscos socioambientais, com exceção do primeiro entrevistado que não está localizado 

em uma cooperativa de atendimento, mas sim na área de Risco de Crédito do Banco 

Cooperativo. 

 Das cooperativas de crédito escolhidas, uma está situada no Rio Grande do Sul, 

três no estado de Mato Grosso e três no Paraná, portanto foram um total de sete 

entrevistados, além da primeira entrevista com o Superintendente. 

 O perfil dos entrevistados é sistematizado no Quadro 2, a seguir. 
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Quadro 2 - Perfil dos Entrevistados 

 

Entr. Área Cargo Região de atuação Temp
o de 

Empre
sa 

Formação Gênero 

 

C1 

Risco de 
Crédito 

Superinten-
dente 

Porto Alegre/RS Não 
infor-
mado 

Não informado Masculino 

 

C2 

 

Gerência de 
ciclo de crédito 

Assessor 
de Ciclo de 

Crédito 

Ijuí/RS 23 
anos 

Pós-Graduação em 
Gestão de 

Cooperativismo de 
Crédito 

Masculino
. 

C3 

 

Administrativa Assessor 
de Ciclo de  

Toledo/PR 10 
anos 

Tecnologia em 
desenvolvimento  

Masculino
. 

 

C4 

 

Ciclo de 
Crédito 

Analista de 
Crédito 

Campo Verde 

MT 

4 anos 
e 8 

meses 

Contadora Feminino 

C5 

 

Crédito Assessor 
Segmento 

Agro 

Lucas do Rio Verde 

MT 

Não 
inform
ado 

Não informado Masculino
. 

C6 Crédito Analista de 
crédito 

Capanema 

PR 

9 anos Ciências Contábeis Feminino. 

C7 Crédito Assessora 
de Ciclo de 

Crédito 

Prudentópolis 

PR 

15 
anos 

Economia, pós em 
Gestão de 
Pessoas, 

Mestranda em  

Feminino. 

C8 Crédito Assessora 
de Ciclo de 

Crédito 

Juína 

MT 

15 
anos 

Ciências Contábeis Feminino 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

3.3 TÉCNICA PARA ANÁLISE DE DADOS 

 

 Após a coleta dos dados, os mesmos foram analisados a partir da análise de 

conteúdo. Symon e Cassell (1998) informam que essa análise é um processo de 

interpretação que impede a ideia de objetividade científica implícita na confiabilidade e 

viabilidade. Portanto, para analisar os documentos e as entrevistas realizadas foi utilizada 

a técnica de análise de conteúdo. Essa técnica se aplica em pesquisas qualitativas e 

busca sistematizar o conhecimento através de indicadores. 
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  A análise de conteúdo se constitui de várias técnicas onde busca-se descrever o 

conteúdo emitido no processo de comunicação, seja ele por meio de falas ou de textos. 

Na pesquisa qualitativa, aceita-se que o seu foco seja qualificar as vivências do sujeito, 

bem como suas percepções sobre determinado objeto e seus fenômenos (BARDIN, 

1977). É uma técnica que permite analisar as informações de forma objetiva e de acordo 

com o contexto social onde as mesmas estão inseridas. 

 Entretanto, sejam quais forem suas finalidades, é preciso que ela se submeta, para 

que tenha valor científico, a algumas regras precisas que a diferenciem de análises 

meramente intuitivas (OLIVEIRA, 2008).  

 Berelson (1952), um dos autores pioneiros a tratar do tema, estabelece quatro 

exigências fundamentais para a aplicação desse método de pesquisa: ser objetivo, ser 

sistemático, abordar apenas o conteúdo manifesto e quantificar. 

 Como meio de operacionalizar a análise, alguns autores a dividem em quatro 

etapas. Segundo Minayo (2007), desdobra-se nas etapas de pré-análise, exploração do 

material ou codificação e tratamento dos resultados obtidos/ interpretação.  

 A etapa da pré-análise compreende a leitura flutuante, constituição do corpus, 

formulação e reformulação de hipóteses ou pressupostos e elaboração dos indicadores 

que fundamentarão a interpretação final. Na etapa de exploração do material, o 

investigador busca encontrar categorias que são expressões ou palavras significativas 

em função das quais o conteúdo de uma fala será organizado. Os dados colhidos são 

agregados e classificados sistematicamente (OLIVEIRA, 2008).  

 A partir daí, o analista propõe inferências e realiza interpretações, inter-

relacionando-as com o quadro teórico desenhado inicialmente ou abre outras pistas em 

torno de novas dimensões teóricas e interpretativas (MINAYO, 2007). 

A pré-análise já foi realizada nos capítulos anteriores com o referencial teórico e 

elaboração do roteiro de entrevista. Para a etapa de exploração do material, os dados 

obtidos foram agregados em quatro macro-categorias de análise de acordo com os 

objetivos estabelecidos no trabalho e com as respostas obtidas durante a realização das 

entrevistas, vide Quadro 3. 
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Quadro 3 – Categorias de análise 

 

Categoria de Análise Definição 

Relação da 

sustentabilidade com 

o cooperativismo na 

instituição 

Identificar como a instituição aborda o tema sustentabilidade, 

quais suas ações para se adequar ao mesmo e se os 

funcionários estão conscientes e de acordo com o que a 

cooperativa preza em relação à sustentabilidade, atuando a 

seu favor. 

Composição da 

carteira de crédito e os 

riscos vivenciados nas 

cooperativas 

O objetivo dessa categoria é identificar o contexto 

socioeconômico em que as cooperativas estão inseridas, 

através do conhecimento do seu público alvo e composição da 

carteira de crédito e quais os principais problemas enfrentados 

em relação ao risco de crédito.  

Análise e 

acompanhamento do 

risco de crédito 

Serve para apontar como as cooperativas atuam na aplicação 

das políticas e critérios para a concessão de crédito, 

apresentando como são realizadas suas análises e o 

acompanhamento dessas aplicações. 

Percepções e 

sugestões de 

melhorias no processo 

de análise de crédito 

Nessa categoria são apresentadas as percepções das 

cooperativas diante da norma de risco socioambiental e suas 

sugestões de melhorias para norma a fim de minimizar os 

riscos. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 No capítulo a seguir serão apresentadas as análises elaboradas a partir dos dados 

obtidos nas entrevistas, buscando relacioná-los com a literatura norteadora do presente 

estudo. 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 A fim de contextualizar a empresa trabalhada de acordo com o ambiente e cultura 

que está inserida, serão apresentados a seguir suas ideologias, estrutura organizacional 

e público atendido. Julga-se importante para compreendermos alguns fatores 

socioeconômicos e ambientais onde as entrevistas foram realizadas. 

 A trajetória da cooperativa começou em 1902 quando a primeira cooperativa de 

crédito foi constituída no município de Nova Petrópolis/RS e se expandiu até a criação 

do Banco Cooperativo em 1995, sendo o primeiro banco cooperativo privado brasileiro.  

 No início dos anos 2000, foram constituídas as demais empresas que compõem e 

prestam serviços ao sistema estudado, como a Confederação, a Corretora de Seguros, 

a Administradora de Bens, a Fundação e a Administradora de Consórcios.  

 Atualmente está presente em 21 estados brasileiros (Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, 

Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, 

Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, 

Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins) com 118 cooperativas de crédito filiadas 

e possui mais de 3,7 milhões de associados. 

 A cooperativa oferece produtos e serviços financeiros como um banco, porém 

seus valores são baseados no desenvolvimento sustentável das comunidades onde está 

presente, orientando-se pelos princípios do cooperativismo, seu objetivo é gerar 

resultado econômico ao mesmo tempo em que zela pelo meio ambiente e pela busca da 

qualidade de vida das pessoas com as quais se relaciona. Esses princípios também estão 

presentes na sua missão, visão e valores, conforme estão apresentados abaixo. 

 
Missão 
Como sistema cooperativo, valorizar o relacionamento, oferecer soluções 
financeiras para agregar renda e contribuir para a melhoria da qualidade de vida 
dos associados e da sociedade. 
Visão 
Ser reconhecido pela sociedade como instituição financeira cooperativa, 
comprometida com o desenvolvimento econômico e social dos associados e das 
comunidades, com crescimento sustentável das cooperativas, integradas em um 
sistema sólido e eficaz. 
Valores 
Preservação irrestrita da natureza cooperativa do negócio; Respeito à 
individualidade do associado; Valorização e desenvolvimento das pessoas; 
Preservação da instituição como sistema; Respeito às normas oficiais e internas; 
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Eficácia e transparência na gestão (RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE, 
2016). 

 

 A cooperativa, portanto, preza pelo desenvolvimento sustentável na medida em 

que seu crescimento financeiro está atrelado ao desenvolvimento dos seus associados e 

das comunidades onde atua. 

Atualmente está presente em 21 estados brasileiros (Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, 

Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, 

Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, 

Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins) atuando com 117 cooperativas de crédito 

filiadas e com mais de 3,7 milhões de associados. 

Sua estrutura organizacional também é diferenciada das demais instituições 

financeiras, pois preza pelos associados, em primeiro lugar, e são eles que aparecem na 

base de seu fluxograma, conforme Figura 2: 

 

Figura 2 – Fluxograma Cooperativa de Crédito 

 

 

Fonte: RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE (2016) 
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 Os associados formam as Cooperativas com o objetivo de constituir poupança e 

atender suas necessidades financeiras, sendo considerados os donos do negócio. Após 

os associados, encontram-se os coordenadores de núcleo que representam os 

associados e levam os seus assuntos às assembleias gerais da Cooperativa. 

 As cooperativas singulares são as responsáveis pelo atendimento aos associados 

e pelo planejamento estratégico do negócio. Elas respondem pela tomada de decisão em 

caráter sistêmico através dos órgãos próprios de representação.  

 Para integrar e coordenar as cooperativas singulares existem as Cooperativas 

Centrais que auxiliam na supervisão das Cooperativas junto ao Conselho de 

Administração da Holding e ao Banco Central, de representação junto aos órgãos 

governamentais e não governamentais e de fomento do cooperativismo de crédito e 

também são responsáveis por acompanhar o desenvolvimento das Cooperativas.  

 Essas Centrais são divididas em cinco regiões: Central Sul/Sudeste, abrangendo 

o Rio Grande do Sul e Santa Catarina; Central PR/SP/RJ, abrangendo Paraná, São Paulo 

e Rio de Janeiro; Central Centro/Norte com atuação nos estados de Maranhão, Piauí, 

Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Bahia e Sergipe; Central 

Brasil Central com atuação em Mato Grosso do Sul, Goiás e Tocantins; e Central 

Norte/Nordeste, atuante nos Estados do Mato Grosso, Pará e Rondônia. 

 A Holding da instituição que vem logo após as Centrais, é o órgão formal, que 

abriga o processo decisório no Sistema.  Ela delibera sobre os objetivos estratégicos e 

econômico-financeiros, sobre os indicadores de desempenho das empresas do Sistema, 

sobre a área de atuação das Centrais e ingresso em novos Estados, sobre entrada em 

novos mercados corporativos, políticas de Compliance, ética e auditoria do Sistema e 

associações estratégicas com outras instituições e empresas. Ela também tem o papel 

de eleger o Diretor-Presidente, Vice-Presidente e Diretores do Banco Cooperativo e 

deliberar sobre o processo de aprovação dos projetos sistêmicos. As suas decisões 

sistêmicas passam a constituir-se em regras a serem observadas pelas empresas, em 

todo o Sistema. 

 A estrutura ainda conta com cinco Centrais regionais, uma confederação, um 

Fundo Garantidor, uma Fundação, um Banco Cooperativo e suas empresas controladas 
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(Administradora de Bens, Administradora de Cartões, Administradora de Consórcios e 

Corretora de Seguros), estes localizados em Porto Alegre (RS). 

 O Banco Cooperativo é controlador da Corretora de Seguros, da Administradora 

de Cartões, da Administradora de Consórcios e da Administradora de Bens, e tem como 

parceiros estratégicos o International Finance Corporation (IFC) e o Rabo Development 

B.V., braço de desenvolvimento do grupo holandês Rabobank. É o Banco que 

operacionaliza o acesso às linhas de crédito ou outras fontes de recursos, atuando como 

agente financeiro do BNDES, que integra as Cooperativas ao Serviço de Compensação 

e ao Sistema de Pagamentos Brasileiro e ainda propõe e executa as políticas de gestão 

financeira, mercadológica, de riscos e demais políticas de desenvolvimento operacional 

próprias das atividades fim das empresas controladas e Cooperativas.  

 A Confederação é o centro de serviços compartilhados entre as empresas e as 

entidades que integram o Sistema, sendo responsável pelas soluções de tecnologia da 

informação, por aquisições de equipamentos e suprimentos, pelo atendimento às 

Cooperativas e aos associados; por prestar serviços centralizados como contabilidade, 

folha de pagamento, questões tributárias, processos administrativos, entre outros e por 

processar todos os sistemas e atuar como um centro de serviços compartilhados.  

 A Fundação é quem estrutura e coordena os programas educacionais e culturais 

voltados ao desenvolvimento sustentável do Cooperativismo de Crédito, promovendo-o 

como um instrumento de organização econômica da sociedade. Os programas 

educacionais incentivam a prática do cooperativismo e do empreendedorismo, além da 

preservação do meio ambiente e da promoção da cultura, gerando qualidade de vida aos 

associados, aos colaboradores e à sociedade.  

 A empresa de Fundos Garantidores é uma associação civil sem fins lucrativos 

composta por fundos garantidores específicos, com a função de garantir a solvabilidade 

do Sistema e de apoiar ações de desenvolvimento. Suas reservas são constituídas pelas 

contribuições mensais ordinárias e extraordinárias das Cooperativas ao Fundo, 

ressarcimentos e recuperação de ativos.  

 O Centro Administrativo é o local onde se encontram a Holding, o Banco 

Cooperativo e suas empresas controladas, a Fundação e a Confederação. Ele presta 
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serviços às Cooperativas apoiando o atendimento às necessidades dos associados, 

contribuindo com o desenvolvimento local.  

 Todas essas entidades formam o Sistema e é essa estrutura de atuação que 

permite ganhos de escala e aumenta o potencial das Cooperativas de exercerem sua 

atividade em um mercado com presença de conglomerados financeiros.  

 Para as análises que serão apresentadas a seguir foram realizadas sete 

entrevistas com os colaboradores que trabalham nas cooperativas, atendendo 

diretamente os associados e uma com o superintendente de risco de crédito que trabalha 

no Banco. A partir das entrevistas foram identificados pontos de convergência que serão 

analisados a seguir. 

 

4.1 RELAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE COM O COOPERATIVISMO NA INSTITUIÇÃO 

 

 Diante das normas e legislações já citadas para diminuir os impactos 

socioambientais causados pelas instituições financeiras, junto com a preservação de 

suas atividades econômicas na sociedade, podemos notar que essas instituições estão 

buscando se adequarem e concretizarem seus temas relacionados à sustentabilidade 

dentro das suas operações e dos seus modelos de negócio.  

Na instituição financeira estudada os macrotemas consolidados no Relatório de 

Sustentabilidade de 2016 foram elaborados a partir da estratégia de criação de valor 

econômico, social e ambiental, são eles: relacionamento e cooperativismo, 

desenvolvimento local e soluções responsáveis.   

 A seguir na Figura 3 podemos observar os macrotemas de sustentabilidade 

abordados pela Cooperativa de Crédito estudada no seu Relatório anual de 

Sustentabilidade.  
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Figura 3 – Macrotemas de Sustentabilidade 

 

 

Fonte: RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE (2016, p.9) 

 

 Como instituição financeira cooperativa, a construção e preservação de um 

relacionamento atrelado às ideias do cooperativismo são fundamentais. Pode-se 

evidenciar essas práticas em um dos principais diferenciais de uma cooperativa, onde 

todos os associados, além de donos, são colaboradores, fornecedores e membros da 

comunidade. Todos participam da gestão de forma igualitária, com os mesmos direitos e 

deveres dentro de um modelo participativo.  

 Nas cooperativas, conforme coloca Martins (2008), quando seus cooperados 

estão satisfeitos com os resultados alcançados por ela, o grau de satisfação aumenta 

criando, desta forma um sentimento de cooperação. Isto faz com que todos se auxiliem 

mutuamente, pois sabem que se houver mútua colaboração, o resultado do trabalho terá 

maior retorno, tanto financeiro quanto operacional. 

 Para promover a cultura do cooperativismo também foram criados programas para 

aumentar o engajamento dos associados na participação da governança como o 

“Programa a União faz a Vida” que objetiva construir e vivenciar atitudes e valores de 

cooperação e cidadania por meio de práticas de educação cooperativa, contribuindo para 
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a educação integral de crianças e adolescentes. O “Programa Crescer” para auxiliar na 

disseminação do cooperativismo de crédito e seus valores para a sociedade e o 

“Programa Pertencer” para incentivar uma gestão participativa, através de mais 

participação dos associados nas assembleias e decisões da sua cooperativa. 

 O Cooperativismo ganhou relevo no mercado financeiro por tratar-se de um valor 

assumido como atitude, que une pessoas e comunidades em prol de objetivos comuns, 

tais como a capacitação e o desenvolvimento.  

 Nesse sentido, Port (2017) destaca: 

 
Recentemente, em 2012, a ONU reconheceu que “cooperativas constroem um 
mundo melhor”, estando comprovado que, entre outros aspectos, o 
cooperativismo gera: desenvolvimento local, equidade, empreendedorismo, 
manutenção de empregos, riqueza, inclusão social, desenvolvimento de 
lideranças, integração e organização social. O cooperativismo demonstra na 
prática que as pessoas podem viver conjuntamente, baseados na ajuda mútua, 
sem renunciar a sua individualidade, a propriedade privada e às características 
pessoais e naturais de cada um (PORT, 2017).  
 

 Nessa lógica, a forma de atuação se conecta com os preceitos de fortalecimento 

das relações entre associados e comunidade, tendo no cooperativismo um modelo de 

gestão baseado no engajamento dos colaboradores com a cultura cooperativa, difusão 

do cooperativismo, transparência e a tecnologia operacional para além de aproximar, 

favorecer o desenvolvimento. 

 Além do relacionamento e cooperativismo, o desenvolvimento local é outro macro 

tema abordado. No caso em análise, o desenvolvimento das regiões é pautado em um 

próprio fundo local formado pelos produtos e serviços contratados pelos clientes que 

financiam atividades de outros associados da região. Parte dos resultados obtidos nas 

cooperativas permanece nelas para que expandam suas operações e outra parte é 

retornada para o associado, uma vez que o dinheiro é destinado ao consumo, gerando o 

aquecimento do comércio e da economia local.  

A seguir, na Figura 4, pode-se observar os elementos que compõem o Círculo 

Virtuoso da instituição estudada:  
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Figura 4 – Ciclo Virtuoso 

 

 

Fonte: RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE (2016, p. 85) 

 

 Esse ciclo virtuoso, base do cooperativismo de crédito, pode ser apresentado da 

seguinte forma, segundo Meinen e Port (2014):  

 
Se os recursos dos cidadãos e das empresas forem destinados às cooperativas, 
estas os realocam na mesma região; redistribuídos, geram renda e aumentam o 
poder aquisitivo da população, que passa a consumir mais; em decorrência, há 
incremento no faturamento das empresas; vendendo mais, as empresas abrem 
novas vagas de trabalho, absorvendo especialmente o público jovem; o aumento 
nas vendas também repercute na arrecadação de impostos; com mais recursos, 
o poder público investe em infraestrutura e outros projetos de desenvolvimento 
econômico e social, o que faz ampliar a capacidade produtiva, gerando novas 
riquezas. O resultado final é a melhora na qualidade de vida na área de 
abrangência da cooperativa (MEINEN; PORT, 2014 p. 54).   

 

 Atrelado a ideia de disponibilizar os recursos para os investimentos dos seus 

associados, a cooperativa contribui com suas necessidades financeiras contribuindo 

conjuntamente com o aumento de suas qualidades de vida através das soluções 

responsáveis que oferece. 
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 O desenvolvimento e a comercialização dos produtos e serviços praticados dentro 

do sistema cooperativo estudado são pautados pela Política de Sustentabilidade e 

Responsabilidade Socioambiental, pela Política de Crédito, pelo Código de Conduta e 

pela Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento do 

Terrorismo. Esses documentos servem como critérios para auxiliar no controle e 

monitoramento das atividades de crédito, visando ampliar a visão de riscos e estimular 

práticas socioambientais responsáveis entre os associados. 

 Como demonstram as Figuras 5 e 6 a seguir, podemos perceber o aumento de 

18% que o crédito teve do ano de 2015 para 2016 na receita total da instituição, 

representando 59% na receita total (Figura 5) e consequentemente o impacto que esses 

recursos podem ocasionar na comunidade, principalmente por serem representados em 

grande parte por benefícios ambientais e sociais (Figura 6). 

 

Figura 5 – Percentual por linha de negócio na receita total 

 

 

Fonte: RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE (2016) 
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Figura 6 – Produtos e serviços com benefícios ambientais e sociais, 

discriminados por linhas de negócios. 

 

 

Fonte: RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE (2016, p. 62) 

 

 A partir das Soluções Responsáveis que a instituição contempla, o presente 

trabalho teve como foco o submacrotema “Critérios Socioambientais para a Concessão 

de Crédito”, abordando também sobre as políticas de crédito e os riscos socioambientais 

que podem ser provocados através da concessão de crédito, principalmente quando 

estão relacionados ao agronegócio, sobretudo porque grande parcela da carteira de 

crédito da Cooperativa é composta pelo agronegócio, como evidencia o trecho abaixo 

retirado da entrevista com o superintendente de crédito: 

 
Naturalmente, se olhar as Centrais, têm uma participação grande em regiões que 
são muito ligadas ao agronegócio e a agricultura em si. Mesmo que não seja uma 
cidade pequena, é uma cidade média, grande, mas que tenha uma relação 
grande com o agronegócio. Se você olhar o grosso da carteira não está nos 
municípios grandes necessariamente.  Aqui no Sul as maiores cooperativas 
nossas são Santa Rosa, Santa Maria que são municípios grandes, 
caracteristicamente ligados ao agro. A nossa carteira é muito grande nesse tipo 
de perfil. Atuamos muito no Paraná e Cascavel que são municípios grandes, mas 
não são capitais. Então, não é um público usual. Também temos, mas se você 
pegar o percentual de participação da carteira, o grosso está muito ligado ao 
agronegócio brasileiro (C1). 
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 Em virtude desse tipo de carteira, os riscos socioambientais mais presentes 

enfrentados pela Cooperativa são também relacionados ao agronegócio. Mesmo que ela 

ainda conceda crédito para pequenas empresas no meio urbano, essas possuem riscos 

muito menores comparados aos encontrados em grandes indústrias, por exemplo, de 

metalúrgica onde os riscos socioambientais são mais relacionados à emissão de grandes 

volumes de gases e depósito de componentes químicos de alta toxicidade na água. No 

agronegócio, que é a atividade principal da carteira de crédito da Cooperativa, os riscos 

estão relacionados principalmente a áreas embargadas, desmatamento entre outras 

conforme apontado abaixo. 

 
60% dos financiamentos estão associados a atividades do agronegócio. Direta 
ou indiretamente. Quando você olha os riscos socioambientais de atividades do 
agro, estão ligados ao plantio de forma geral que tem vinculado possibilidade de 
desmatamento, de área indígena, de área quilombola. Coisas que tem impacto 
social ou ambiental porque estão ligadas ao agro (...). A gente tem um vínculo 
grande com socioambiental porque a nossa atividade está muito vinculada ao 
agro (C1). 

 

 Portanto, podemos identificar a sustentabilidade dentro dos princípios do 

cooperativismo da instituição e vinculada aos riscos socioambientais de crédito 

principalmente pelo tipo de carteira que apresenta com grande participação no 

agronegócio, mas também podemos encontrá-la através dos valores que gera nos seus 

próprios colaboradores dentro das cooperativas. Quando discutido sobre 

sustentabilidade na cooperativa da cidade de Prudentópolis/PR, a entrevistada C7 a 

relacionou imediatamente com aspectos do cooperativismo como o desenvolvimento 

econômico e a participação nas comunidades, auxiliando na agregação de renda, 

aspectos abordados também nas diretrizes do Relatório de Sustentabilidade da 

instituição. 

 
Ao meu ver a proposta do Cooperativismo já tem em sua essência pontos que 
remetem ao tema sustentabilidade (...). Como pontos fortes, a distribuição de 
sobras aos associados, apresentam um diferencial em relação as demais 
instituições financeiras, contribuindo para o desenvolvimento econômico. Além 
disso, a participação na comunidade por meio da prioridade na busca de 
parceiros locais como fornecedores, é um meio importante de agregar renda. 
(C7). 

 

 A mesma entrevistada ainda complementa de forma positiva sobre a gestão da 

empresa comparada aos demais bancos da região em virtude dos princípios do 
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cooperativismo que, conforme Belhouari et al. (2005), tende a agregar valor quando 

atrelada à sustentabilidade, visto que pode beneficiar econômica, social e 

ambientalmente as comunidades em que está presente. 

 
Em nossa região, nosso posicionamento supera ao dos demais bancos, temos 
grande participação na comunidade, muito em função da gestão participativa dos 
associados na cooperativa e da cooperativa na comunidade (C7). 

 

 Seguindo esse pensamento, a entrevistada C6, também do estado do Paraná, 

menciona como aspectos positivos da sustentabilidade na empresa fatores como renda, 

produtos sustentáveis e preocupação com seus clientes, demonstrando outro aspecto 

presente nas diretrizes do relatório de sustentabilidade que é a satisfação, a confiança 

do associado e engajamento dos colaboradores à cultura cooperativa. 

 
É forte a preocupação com o meio ambiente, a preocupação em conceder crédito 
para que o recurso seja aplicado de maneira correta, não prejudicando o meio-
ambiente. Temos o crédito responsável, comprometendo no máximo 30% da 
renda do associado para que o crédito seja uma solução financeira e não um 
problema (C6). 

 

 Além dos fatores intrínsecos aos colaboradores referentes à sustentabilidade, 

podemos identificar sua aplicabilidade através das ações e práticas vivenciadas por eles 

nas cooperativas como apresentado abaixo pelo entrevistado da cooperativa de Ijuí/RS. 

 
A cooperativa busca conhecer o empreendimento do associado através de visitas 
aos colaboradores e aos empreendimentos (...). As operações de crédito rural, 
para produtores enquadrados no (programa) Pronamp e (programa) Demais 
Produtores, são contratadas mediante assistência técnica de Engenheiros 
Agrônomos (C2). 

 

 Semelhante a essas práticas, o entrevistado C3 assume como pontos fortes da 

instituição em relação à sustentabilidade, ações voltadas mais para o meio ambiente. 

 
Na minha percepção somos mais rigorosos em relação às questões ambientais 
(...). Um dos pontos fortes em relação à sustentabilidade são as operações de 
crédito rural com rigoroso controle em relação às licenças ambientais (...). Nas 
cooperativas uma preocupação é com o uso de etanol no abastecimento dos 
veículos da cooperativa. Outro exemplo, nossa cooperativa está avaliando 
orçamentos para iniciar o uso de energia solar em novas agências (C3). 
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 Para a entrevistada de Campo Verde/MT a sustentabilidade pode ser enxergada 

dentro da estrutura da própria empresa com instalações para diminuírem o impacto 

ambiental. 

 
A cooperativa preza a sustentabilidade em suas instalações com equipamentos 
para o uso racional da água, para redução do consumo de energia, etc. Incentiva 
a sustentabilidades em todos os setores (C4). 

 

 Os outros dois entrevistados do Mato Grosso referem-se à sustentabilidade com 

foco na concessão de crédito e métodos para sua regulamentação. O entrevistado C5 

defende como ponto forte da instituição a atenção para o destino dos recursos 

concedidos, aderindo-se ao que é apresentado como o segundo macrotema do relatório 

de sustentabilidade: incorporação de critérios socioambientais na concessão de crédito, 

tendo em vista ampliar sua visão de riscos e estimular práticas socioambientais 

responsáveis entre os associados. 

 
(...) é uma instituição que se preocupa com a destinação correta dos nossos 
créditos, focando na correta finalidade de aplicação e com correto 
acompanhamento. Em relação aos demais bancos se mostra mais severo e 
criterioso (C5). 

 

 A entrevistada C8 também menciona como ponto forte da instituição um aspecto 

relacionado ao crédito, que será sobretudo foco dos próximos tópicos de análise que é a 

política de crédito da empresa. Para ela, “a adoção à Norma e Políticas de 

Responsabilidades instituídas pelo Banco Central foi muito importante para o Banco estar 

de acordo com os valores de sustentabilidade e cooperativismo, além de adotar práticas 

mais sustentáveis na empresa” (C8). 

 Portanto, além de evidenciarmos as práticas sustentáveis das cooperativas nesse 

tópico, ainda podemos perceber que todos os macrotemas presentes no relatório de 

sustentabilidade da instituição também estão presentes no cotidiano e nos valores dos 

colaboradores quando pensam sobre sustentabilidade. 

 

4.2 ANÁLISE DO PÚBLICO E DOS RISCOS SOCIOAMBIENTAIS PRESENTES NAS 

COOPERATIVAS 
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 A análise dos principais públicos atendidos, assim como os principais riscos que 

as cooperativas estão sujeitas a enfrentar servirá para que possamos identificar se existe 

alguma semelhança e/ou diferenças entre elas para posteriormente compreendermos 

como as políticas de concessão de crédito são aplicadas e sobre quais riscos elas 

costumam ser colocadas em prática. 

 Para melhor interpretação, as entrevistas serão separadas conforme os estados 

que foram realizadas, de forma que terá uma do Rio Grande do Sul, três do Paraná e três 

do Mato Grosso. A primeira cooperativa entrevistada foi a do Rio Grande do Sul, na 

cidade de Ijuí. Nessa cooperativa, 62% dos 56.000 associados são pessoas físicas 

urbanas, seguido por 31% de pessoas físicas agro e 7% de pessoas jurídicas. 

 Entretanto, conforme coletado na entrevista, 40% da carteira de crédito da 

cooperativa em 2010 era composta por crédito rural. 

 Os principais riscos encontrados são descritos pelo entrevistado C2 conforme 

abaixo:  

 
São decorrentes de áreas de proteção ambiental porque, por exemplo, um 
associado que não opera em crédito, mas pertence a um grupo econômico, 
possui embargo do IBAMA (...). Atividades de empresas que representam risco 
de contaminação do solo e/ou água, como as do setor de pavimentação asfáltica 
e pisos inter-travados e garantias que possam representar risco socioambiental, 
como por exemplo áreas de proteção ambiental (C2). 

 

 No estado do Paraná, foram entrevistados os colaboradores das cidades de 

Toledo, Capanema e Prudentópolis. A cooperativa de Toledo que possui 

aproximadamente 27 mil associados e 70% deles composto do público urbano, porém se 

tratando da carteira de crédito o público agro é o de maior destaque, segundo C3: 

 
Tomando por base o mês de março como exemplo, 37% das liberações ocorridas 
foram de desconto de recebíveis, 30% em operações de crédito rural (custeios e 
investimentos) e 23% em operações de crédito rotativo (C3). 
 

 Nessa cooperativa os principais riscos mencionados foram referentes às licenças 

ambientais com alguns casos de áreas embargadas pelo IBAMA e trabalho escravo. 

 
Como trabalhamos bastante com público rural, os maiores riscos socioambientais 
percebidos estão ligados ao licenciamento ambiental. No estado do Paraná 
houveram alterações nos normativos relacionados ao IAP, órgão que faz as 
fiscalizações e emite as licenças, e estas mudanças estão gerando grandes 
atrasos na emissão das licenças. Dessa forma tivemos casos de produtos de 
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suínos, por exemplo, que não puderam alojar um novo lote de suínos pois a 
licença está vencida, e o IAP ainda não emitiu a renovação. Recentemente 
também verificamos que temos associados presentes na lista de áreas 
embargadas pelo IBAMA e de trabalho escravo (C3). 

 

 A segunda cooperativa entrevistada do estado do Paraná está localizada na 

cidade de Capanema, onde o público alvo são pessoas físicas agronegócio, cuja 

atividade principal é o plantio de grãos e as linhas de crédito mais concedidas são as de 

Custeio e Investimento nas linhas do Pronaf (C6, 2018). Nessa localidade os riscos 

apontados são principalmente pelo tipo de atividade conforme afirmado a seguir: 

 

Os riscos socioambientais presenciados são quanto a destruir, desmatar, 
danificar florestas e margens de rios ou demais formas de vegetação 
consideradas de preservação permanente (...). Na nossa área de atuação não 
temos muitas empresas instaladas em área de atenção (área indígena, por 
exemplo), mas temos o risco por atividade (indústria, transporte, madereiras, etc.) 
(C6). 

 

 O último entrevistado do Paraná é da cooperativa localizada em Prudentópolis que 

possui 29.168 associados, dos quais 15.424 são pessoa física urbana, 9.921 pessoa 

física agro e 3.823 pessoa jurídica. A carteira de crédito é composta por 54% de crédito 

rural, enquanto 46% é crédito comercial e dentre as linhas de crédito mais concedidas, 

54% é para crédito rural (C7, 2018). Portanto, os riscos relacionados ao crédito também 

prevalecem sobre as atividades rurais. Em função do grande público rural com maior 

participação em crédito, o financiamento em áreas embargadas e de preservação 

ambiental torna-se um grande risco. 

 No estado do Mato Grosso foram realizadas mais três entrevistas em diferentes 

cooperativas das cidades de Campo Verde, Lucas do Rio Verde e Juína. Na cidade de 

Campo Verde identificou-se que o principal público atendido são os produtores rurais com 

maior movimentação e valores em crédito. A maior parte da carteira de crédito está 

concentrada na linha de custeio. Os riscos começam a se repetir, como podemos ver a 

seguir, onde o colaborador fala também de embargos, exploração da terra, poluição dos 

rios e licenças. 

 
Nos deparamos com embargo referente a desmatamento da reserva ambiental, 
exploração incorreta da terra, utilização incorreta de rios, nos casos de pivô e 
bloqueios referente a licenciamento. Ainda não identificamos associados com 
restrição devido ao trabalho escravo, apenas em embargos no IBAMA (C4). 
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 Em outra cooperativa entrevistada do Mato Grosso o público principal em valores 

é o do agronegócio, pois atendem cerca de R$ 500 milhões em custeios no ano safra 

2017/18. Para o entrevistado C5 os riscos apontados são diferentes. Dizem respeito às 

ações da própria cooperativa. O entrevistado menciona que o risco está na má utilização 

do recurso, mas comenta que para isso a cooperativa deveria supervisionar.  Como ele 

relata “Percebo uma necessidade de visitas e conferências para a real utilização do 

recurso na área informada”. 

 Em outra entrevista, junto à cooperativa da cidade de Juína, onde o foco são os 

produtores rurais, pois a carteira gira 50% em crédito comercial e 50% em rural e os 

riscos são os mesmos já mencionados anteriormente em outras cooperativas. “A maioria 

da nossa realidade são infrações por desmatamento e queimadas. E em menor número 

áreas de degradação por garimpos”. 

 Diante da identificação do público atendido nas sete cooperativas pesquisadas 

podemos demonstrar o predomínio de associados do meio urbano que se confronta com 

a predominância do público rural quando se refere às carteiras de crédito. Portanto, de 

forma geral, o principal público atendido é composto de pessoas físicas, porém a maior 

participação em recursos financeiros no crédito é de produtores rurais. 

 Ficou destacado também que os riscos socioambientais estão vinculados às 

atividades do agronegócio nas cooperativas, assim como afirmado pelo entrevistado C1, 

que conforme consta no relato a seguir, o risco só afeta a instituição em virtude de a sua 

atividade principal ser do meio rural.  

 
O risco ambiental está nas políticas de crédito, mas no caso da Cooperativa, ele 
só afeta ou afeta realmente de forma significativa regiões que têm vínculo grande 
com o agronegócio de forma geral (C1). 

 

 Os riscos identificados na concessão de crédito foram relacionados às áreas de 

proteção ambiental, embargos do IBAMA, contaminação da terra e da água, 

licenciamentos ambientais, desmatamento, queimadas, garantias que possam 

representar riscos e recentemente na cooperativa de Toledo/PR associados na lista de 

trabalho escravo. 
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 A partir da identificação dos riscos presentes nas cooperativas, é possível que elas 

mensurem suas possíveis perdas, as quais estão sujeitas e, consequentemente, 

planejem melhor o que deverão seguir, levando em consideração o seu tipo de cliente e 

as operações realizadas por estes. Este ponto é condizente com o que é apresentado 

por Fenchel, Scholz e Weber (2003) sobre gerenciamento de risco. Securato (2002, p. 

216) segue o mesmo pensamento quando define risco como sendo “uma forma de medir 

quanto podemos perder em uma operação, em relação a um ganho médio estabelecido”. 

 

4.3 ANÁLISE DA APLICAÇÃO DAS POLÍTICAS E CRITÉRIOS PARA A CONCESSÃO 

DE CRÉDITO NAS COOPERATIVAS E ACOMPANHAMENTO DO CRÉDITO 

CONCEDIDO 

 

 Em conformidade com a Política de Sustentabilidade e Responsabilidade 

Socioambiental da empresa estudada, foi criada a Norma de Risco Socioambiental 

Direcionado ao Crédito com objetivo de definir regras, papéis e responsabilidades no 

cumprimento das diretrizes de responsabilidade socioambiental na concessão de crédito. 

É vedada a divulgação do material presente na mesma, mas ela estabelece critérios para 

o gerenciamento do risco socioambiental, abordando também sobre atividades em que é 

vedada a liberação de crédito para associado ou grupo econômico que apresente 

inconformidade ambiental e/ou social relacionadas à elas, assim como atividades em que 

não são vedadas, mas são recomendadas a não concessão de crédito. Também são 

definidos alguns critérios para auxílio na análise e na avaliação dos riscos relacionados 

ao crédito de análise, como aplicação de questionários para avaliar o risco e verificação 

da conformidade legal das atividades dos associados.   Para compreendermos como 

inicia a análise do crédito, começaremos abordando quais são os primeiros aspectos 

analisados pelas cooperativas quando solicitada a concessão.  

 Na cooperativa de Ijuí/RS, o entrevistado revelou analisar além do cumprimento 

de legislações, fatores que influenciam no aspecto social. 

 
Levamos em consideração aspectos como geração de emprego, como quais os 
fornecedores são da região ou não; realização de investimentos para ampliação 
da capacidade produtiva; cumprimento das legislações trabalhistas e fiscais 
(recolhimento de tributos); utilização de matéria-prima conforme estabelecido 
pela legislação vigente; agregação de renda para a sociedade; e resultado 
econômico para a empresa (C2). 
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 Já na cooperativa de Prudentópolis/PR, as primeiras análises são referentes ao 

cumprimento da legislação e da capacidade financeira da empresa. 

 
É importante considerar primeiramente o caráter da empresa e sócios em cumprir 
suas obrigações trabalhistas, ambientais, sociais e governamentais, bem como, 
sua saúde financeira, patrimonial e de continuidade do negócio. (C7). 

 

 Para a entrevistada C8 os aspectos levados em consideração dizem respeito à 

atividade do associado e toda a documentação em caso de embargos ambientais. 

 
É levada em consideração toda a documentação existente em relação ao 
embargo e qual a atividade do associado PF ou PJ em relação à degradação do 
meio ambiente, por isso que aplicamos os questionários do socioambiental dos 
elegíveis (C8). 

 

 O entrevistado de Lucas do Rio Verde/MT menciona aspectos de licenças, 

situação financeira e ausência de embargos ambientais, relatando: 

 
A não apresentação de embargos, licenças ambientais vigentes, capacidade de 
pagamento, entre outros (C5). 

 

 Referindo-se mais sobre os critérios que estão na norma, o entrevistado C3 

enfatiza somente em relação aos valores requisitados para a concessão. 

   
De momento, na concessão do crédito somente solicitamos licenças no caso de 
créditos com recursos controlados (...). Os gestores fazem a entrevista e 
preenchem o questionário de risco socioambiental nos casos elegíveis, ou seja, 
de acordo com os valores solicitados (C3). 

 

 Na cooperativa de Capanema/PR não são identificados muitos riscos nas áreas 

de instalações dos clientes, portanto, os aspectos levados em consideração são pela 

atividade da empresa. 

 
Na nossa área de atuação não temos muitas empresas instaladas em área de 
atenção (área indígena, por exemplo), mas temos o risco por atividade e por isso 
exigimos um questionário socioambiental para as empresas de alguns setores 
(indústria, transporte, madeireiras, etc.) (C6). 

 

Já a entrevistada de Campo Verde/MT afirma que esses aspectos são analisados 

por uma área centralizada. 

 Diante dos aspectos observados pelos colaboradores sobre o tomador de crédito 

podemos resumi-los nos seguintes pontos: situação financeira, influência social, 
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cumprimento de legislações, valor solicitado de crédito e atividade da empresa. Todos 

eles podem ser identificados nos aspectos apresentados por Braga (2008) que indica 

como alguns pontos para a análise, os demonstrativos financeiros, o referencial 

cadastral, capacidade gerencial e Gitman (2010) que fundamenta a análise no 5 C’s 

(cumprimento de obrigações, potencial para saldar o crédito, capital próprio, bens que 

possui e condições econômicas e empresariais vigentes). 

 A única questão que não foi abordada pela literatura, e que podemos identificar, 

foi mencionado por um colaborador da Cooperativa:  a influência social do tomador de 

crédito na região, como análise dos fornecedores para identificação se são locais ou não, 

preocupando-se com a geração de emprego e agregação de renda para a sociedade. 

 Algumas ferramentas são utilizadas para auxílio da análise. A principal delas e que 

está descrita na norma de risco socioambiental é a aplicação de questionários. A maior 

parte dos entrevistados mencionou a utilização do mesmo com complemento de alguns 

outros documentos quando necessário, como no caso do entrevistado C3. 

  
Atualmente utilizamos o formulário de risco socioambiental, o qual é preenchido 
pelo associado. Se o financiamento for relacionado à atividade de risco, daí 
solicitamos as licenças ambientais também (C3). 

 

 O entrevistado C2 complementa a utilização do questionário explicando melhor 

seu funcionamento. 

 
Os questionários são aplicados de acordo à classificação do segmento: 
agronegócio, construção, indústria de transformação, transporte. Para as 
empresas não enquadradas nos segmentos citados, aplicam-se os modelos 
simplificado ou genérico. Esses modelos foram desenvolvidos e disponibilizados 
pela Gerência de Política e Análise de Risco de Crédito do Banco. Os 
documentos solicitados aos associados elegíveis seguem as orientações na 
Norma e Manual sistêmico (C2). 

 

 Os colaboradores C5 e C6 de Lucas do Rio Verde/MT e Capanema/PR, 

respectivamente, além dos questionários relataram que realizam consultas em site de 

informações públicas, como órgãos ambientais. 

 
Questionário devidamente respondido pelo associado (conforme modelo e 
orientações da área responsável do Banco), certidões de licenças ambientais e 
realizamos consultas e verificações através de pesquisas de informações 
públicas (C6).  
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 Já a entrevistada C4 da cooperativa de Campo Verde/MT afirma novamente que 

a análise é realizada por outra área, mas que a mesma segue o que está no relatório de 

risco socioambiental. 

 
A análise é efetuada por outra área. (...) A análise de crédito considera o relatório 
do risco socioambiental, relatório esse onde descreve quais as medidas e quais 
riscos o associado enquadrado nesse critério possui no desenvolvimento das 
suas atividades (C4). 

 

 Segundo a norma de risco socioambiental, o meio de auxílio para a análise é 

exatamente o formulário e a verificação da conformidade legal. Contudo, na norma ainda 

são descritos alguns parâmetros para aplicação deles e quais os formulários que devem 

ser aplicados de acordo com o valor solicitado, localidade da cooperativa, setores 

econômicos e público-alvo. 

 Após identificar alguns dos meios que as cooperativas utilizam para a análise, 

buscou-se compreender qual o procedimento adotado quando se deparam com os riscos 

para a concessão de crédito. Notadamente foram verificadas práticas em comum entre 

os entrevistados. Todos mencionaram que ao se depararem com o risco e se o mesmo 

for passível de regularização, é encaminhada a solicitação dessa análise para a área 

responsável que se situa em um setor do Banco localizado no Centro Administrativo e 

não nas cooperativas, como os casos abaixo dos entrevistados C2, C3, C5 e C6. 

 
Se o risco evidenciado for passível de regularização, orienta-se a empresa a 
efetivar os ajustes necessários. Havendo necessidade de auxílio financeiro, é 
avaliada primeiramente a concessão do crédito para esta regularização. Após a 
regularizada a situação de risco, avalia-se outras necessidades de crédito da 
empresa, reduzindo os riscos para a empresa e para o Sistema (C2). 
 
Caso a agência decida enviar a proposta, com ciência do risco, há um fluxo a ser 
seguido, no qual o gestor envia a documentação referente ao risco (processo, 
licenças ou outros documentos relacionados) à área de risco do CAS, que retorna 
à cooperativa um parecer. Caso a cooperativa opte por atender a demanda, o 
comitê regional deve avaliar a proposta utilizando esse parecer (do risco) e 
também o parecer da análise de crédito (C3). 
 
Nestes casos possuímos uma área especializada para verificação e análise dos 
riscos ambientais (C5). 
 
No momento em que é solicitado crédito, (o crédito) não é concedido, porém 
temos alguns associados tradicionais tomadores de custeio que realizamos 
processo de triagem e aprovação junto ao Banco, onde apresentamos certidões, 
laudos e demais documentos exigidos (C6).  
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 O entrevistado C8 também comenta sobre esse processo e ainda exemplifica com 

um caso da sua cooperativa. 

 
Quando aplicados os questionários já identificamos e alertamos a empresa 
quanto a atividade. Exemplos da nossa realidade são as empresas que utilizam 
a matéria-prima de extração de madeiras que causam impacto ambiental (C8). 

 

 A colaboradora C4 de Campo Verde/MT tem a mesma visão de como é realizado 

o fluxo de análise do crédito, mas ainda opina dizendo que se trata de um processo 

bastante técnico.  

 
Quando o associado possui o embargo, a agência, caso queira realmente liberar 
crédito ao associado embargado, monta um dossiê e envia pro banco no qual o 
mesmo emite um parecer favorável ou não. Após esse parecer, caso o recurso 
seja da cooperativa, o diretor de operação julga se vai emprestar ou não. Esse é 
o procedimento. Já se ele não está embargo, mas sua atividade apresenta risco 
e o mesmo é apontado como elegível ao risco, aí na hora do comitê são 
verificadas essas questões. É algo bem técnico porque apenas cumprimos os 
normativos. Não temos uma medida ou iniciativa para isso (C4). 

 

 Relacionando com o que Fenchel; Scholz e Weber (2003) apresentam na fase de 

mitigação do risco sobre atuar junto ao tomador para reduzir as perdas, se possível 

ajudando o cliente bancário a recuperar sua capacidade de solvência, a entrevistada de 

Prudentópolis/PR, é a única que comenta também sobre o procedimento, mas percebe 

uma oportunidade de negócio. 

 
Havendo risco alto para associados, buscamos apoiá-lo na solução do problema 
o que muitas vezes se torna uma oportunidade de negócio desde que a empresa 
esteja disposta a regularizar e evoluir (C7). 

 

 A análise quando identificado um possível risco é, portanto, repassada a outro 

setor que buscará estimar a solvência ou o risco, quantificando as perdas inesperadas, 

fase essa chamada de precificação do risco pelo Fenchel; Scholz e Weber (2003), e 

analisará se é viável a concessão.   

 Como abordado por Molina (2004), outro passo importante na análise do risco é a 

exploração de soluções alternativas e determinação de ações a serem adotadas para 

minimizar o risco ambiental, portanto, buscando encontrar ações das cooperativas para 

prevenirem os riscos e consequentemente a interrupção no processo de concessão de 
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crédito, questionou-se aos entrevistados sobre a existência de atitudes preventivas para 

o risco. 

 Nesse sentido, apenas o colaborador C5 de Lucas do Rio Verde/MT destacou que 

é importante também tomar atitudes mais pró ativas em relação ao risco de crédito. O 

entrevistado comenta sobre a realização de visitas para conhecer melhor seus clientes e 

orientá-los previamente de como se adequarem as normas e requisitos para a concessão 

de crédito. 

 
Orientamos que os Gerentes de Negócio conheçam seus Associados e realizem 
visita in loco. As áreas são aprovadas pelo Gerente de negócio que conhece a 
propriedade (C5). 

 

 Nas demais respostas notou-se que quase todos os colaboradores mantiveram o 

foco apenas na realização dos questionários e análise de documentos quando 

questionados sobre como poderiam evitar os riscos. 

 
Havendo evidências de risco socioambiental nos formulários aplicados, não são 
liberadas operações de crédito até a regularização do risco (C2). 
 
Somente damos sequência na contratação do crédito mediante apresentação das 
licenças (C3). 
 
Caso o associado apresente risco é aplicado um questionário onde o mesmo é 
consolidado pelo banco e o mesmo juntamente com o seu grupo econômico fica 
bloqueado a tomar crédito (C4). 
 
Não temos muitas fontes recomendadas paras realizar pesquisas, porém 
utilizamos alguns sites como IBAMA, ICMBIO lista de Empregadores envolvidos 
com Trabalho Escravo, ONG’s. No questionário se identificamos algum risco, 
barramos o acesso ao crédito (C6). 
 
Avaliação do resultado do questionário socioambiental, caso associado seja alto 
risco, avaliação da possibilidade de regularização junto ao associado, apoiando-
o nesse processo e/ou avaliação pontual da continuidade na concessão do 
crédito (C7). 
 
Quando aplicamos os questionários dos elegíveis já identificamos os riscos, as 
validades das certidões, como estão as licenças e etc. (C8). 

 

 Segundo o entrevistado C1, outro tipo de análise realizada é a da área da 

propriedade para saber se a mesma não está ocupando nenhuma área protegida ou que 

apresente futuros problemas ambientais. 
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A gente (empresa) hoje quando vai financiar boa parte dos financiamentos que a 
gente faz (em torno de 50%) a gente usa a coordenada da propriedade. Com a 
coordenada o cara marca na propriedade qual pedaço ele vai usar para o plantio 
e manda para nós. Dado isso, a gente cruza com a coordenada de área indígena 
demarcada, com a coordenada de área quilombola, com unidade de conservação 
de dois tipos, se é de uso integral ou de uso sustentável. 
Esse cruzamento evita que em alguns casos eu (empresa) conceda um crédito 
para uma área crítica, fragilizada, que tem problemas ou eventuais problemas 
ambientais (C1). 
 

 Entretanto, em algumas regiões é mais difícil eliminar o risco ou impedir que o 

crédito seja tomado, como é o caso do município de Santa Cruz do Sul, que possui 

grande parte da sua economia constituída pela produção de fumo da região, como se 

observa na fala do entrevistado C1:  

 
 Em Santa Cruz do Sul o principal desafio é por ser uma região de fumo. A 
economia vive disso. O lado social é muito pesado (C1). 

 

 Trata-se de uma atividade com grande impacto ambiental e social, porém se não 

for concedido crédito, a economia de toda região será altamente prejudicada. É 

necessário, portanto, analisar também o que é proibitivo e o que é recomendável não 

fazer pela Norma de Risco Socioambiental Direcionado ao Crédito. 

 Em Ijuí também foi vivenciado um dilema na concessão de crédito atrelado aos 

aspectos socioambientais conforme relatado pelo entrevistado. Em determinada 

propriedade que englobava um leito de rio foi cobrado que não assoleassem o solo, 

porém, também não se soube informar qual vegetação seria a ideal para a localidade em 

virtude de não existir há anos. 

 
Para quem está lidando no dia-a-dia o socioambiental não é tão simples. Em Ijuí, 
teve uma atuação dizendo que ele não devia ter vegetação no leito do rio para 
não assolear etc. o problema é que nenhum técnico, nem ninguém sabe dizer o 
que deve ser plantado. Porque onde ele está não tem bioma a muitos anos e 
ninguém sabe (C1). 

 

 Nesses casos o conhecimento técnico se tratava apenas da intenção em aplicar 

regras e legislações, porém se tratando de diferentes regiões as ações e tratamentos 

tiveram que ser realizados de acordo com cada realidade. 

 Outro aspecto analisado, referente ao risco de crédito, trata-se de como é 

realizado o acompanhamento do risco após sua identificação e ajustes realizados para a 

concessão de crédito. Buscou-se analisar se existe alguma ação para acompanhar se o 
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risco foi realmente mitigado para evitar danos ambientais e também financeiros para à 

cooperativa. 

 Identificou-se que pelo menos três cooperativas não possuem associados nessa 

condição de avaliação de risco anterior à proposta, mas a maioria das cooperativas se 

baseia ou sugere que seja reavaliado periodicamente o questionário, e somente uma 

afirma que não realiza nenhum tipo de acompanhamento. 

 Como exemplo de outro tipo de acompanhamento o entrevistado C1 citou um caso 

de área de conservação no estado do Paraná. O crédito foi concedido para associados 

localizados em um parque nacional, porém com acompanhamento para regularizar ou 

diminuir o risco assim que for possível. 

 
No Paraná existem cooperativas que convivem mais com unidades de 
conservação. Por exemplo, tem um parque nacional que já havia gente habitando 
antes. Então o cara tem que ser desapropriado, mas enquanto não recebe o valor 
dele, continua lá. Então, no Paraná tem casos concretos de gente que está em 
Parque Nacional, que continua fazendo financiamento com todos os cuidados 
observados (C1). 

 

 Outro meio de acompanhamento para evitar esses riscos é a solicitação de 

documentos autorizativos do crédito. 

 
As cooperativas concedem, mas tem autorização do órgão ambiental, 
licenciamento, outorga, um monte de coisa que o cara tem que ter para mostrar 
que alguém foi fiscalizar. Então a situação do cara é difícil (C1). 

  

 Enfim, pode-se dizer que basicamente, o acompanhamento existente é através 

dos questionários aplicados sem procedimentos específicos ou normatizados. No 

próximo tópico serão abordadas as percepções dos colaborados sobre a análise de 

crédito, assim como suas sugestões de melhorias para o processo. 

 

4.4 PERCEPÇÕES E SUGESTÕES DE MELHORIAS 

 

 Em virtude do assunto ainda ser recente nas instituições, além de tentar 

compreender como está sendo abordado e executado, julgou-se importante analisar 

como os funcionários estão percebendo o processo e como podem auxiliar a melhorá-lo. 

 Foi possível analisar que alguns dos entrevistados encararam a implementação 

da norma como um fato positivo e que trouxe benefícios para a organização como, por 
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exemplo, o entrevistado C3 que afirma que “na decisão da proposta de crédito, a diretoria 

tem se posicionado de forma mais cautelosa nas atividades onde evidentemente 

possuem riscos deste tipo” e na fala do C6 que percebe como alterações no processo a 

“conscientização em contribuir para mitigar os riscos por danos socioambientais”. Esse 

último entrevistado, entretanto, aborda certa dificuldade, dizendo que “levando-se em 

consideração que atuamos numa região de fronteira, temos muita reclamação onde 

somos a única Instituição Financeira que aplica regra de Risco Socioambiental.” 

 O entrevistado a seguir relata as mudanças de forma positiva e defende que esse 

procedimento não veio para dificultar e, sim, para precaver a Instituição de ocasionais 

riscos. 

 
Passou-se a olhar para essa questão, até então não observada através da 
avaliação nas propostas de crédito dos riscos socioambientais do 
associado/grupo em questão por meio do resultado do questionário aplicado, 
bem como, pelo processo de triagem automática que bloqueia automaticamente, 
de acordo com o produto demandado, a realização de propostas de crédito para 
associados que possuam trabalho escravo (listado pelo Ministério do Trabalho) 
e/ou embargo ambiental (listado pelo IBAMA ou ICMBio). Esse processo, não 
tem como objetivo a não aprovação de novas concessões a esses 
associados/grupos econômicos, e sim que essas sejam analisadas quanto ao 
embargo ambiental antes da concessão do crédito ocorrer, e que coletemos 
algumas informações para nos certificarmos que o recurso não beneficiará a 
área/atividade objeto do embargo, bem como a boa-fé do associado em 
regularizar seu passivo ambiental (C7). 
 

 Já outra entrevistada percebe alguns empecilhos na mudança do processo como 

relatado a seguir. 

 
Travamento do CPF ou do grupo econômico frente aos embargos implantados, 
demora no processo de renovação em virtude dos travamentos, aplicação dos 
questionários para entender e conhecer mais de perto a atividade do associado 
e o seu impacto frente ao meio ambiente (...). Vejo que a empresa aderiu 
fortemente a essa política engessando o processo e de certa forma, restringindo 
todo o portfólio de produtos de crédito comercial ao associado, influenciando 
como exemplos da nossa cooperativa o fim do relacionamento com associados 
que possuem ou fazem parte e conglomerado que possuem embargos (...). O 
posicionamento está mais rígido, incluindo o bloqueio do grupo econômico frente 
aos demais bancos que operam normalmente com associados/ clientes com 
embargos no crédito comercial (C8). 

 

 A fim de buscar alternativas para melhorias no processo, os pontos mencionados 

pelos entrevistados como os que devem ser aperfeiçoados, destacam-se as ferramentas 

de controle de risco e a efetividade no procedimento como veremos a seguir. 
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 Os entrevistados destacam a necessidade de maior eficiência e informatização 

das ferramentas. 

 
Como pontos a melhorar, precisamos de mais informatização dos controles e 
avaliações e continuar com a capacitação dos colaboradores neste tema (C2). 
 
[...] evoluir muito sistemicamente melhorando nossa eficiência operacional, 
reduzindo custos com processos manuais, demasiadas impressões, tecnologia 
ineficiente, utilização de processos sustentáveis nas estruturas das agências e 
sedes regionais, avaliação de resultados por competências e projetos de 
sucessão de lideranças são extremamente importantes. Torna-se imprescindível 
evoluirmos na ferramenta de risco socioambiental que hoje é uma ferramenta em 
Excel, para mitigarmos com mais eficácia os riscos corridos pela Cooperativa 
(C7). 
 
Outro fator que merece atenção é fluxo de envio, pois um processo dessa 
natureza deveria estar fluindo dentro da rede interna para proporcionar agilidade 
e segurança no processo (C8). 

 

 Muitas regras e normas para o processo, mas sem mudança efetiva foram os 

outros pontos destacados, evidenciando uma necessidade de mais efetividade. 

 
A empresa muitas vezes tende a um excesso de zelo, não diferenciando 
produtos, ou seja, as regras são para tudo e o processo é praticamente o mesmo 
(C5). 
 
Fazemos fronteira com dois rios importantes, Rio Iguaçu e Rio Santo Antônio, e 
por ser região agrícola temos muitos produtores cujas terras encostam nas 
margens do rio (C6). 

 

 Além de melhorias no processo, averiguou-se também sugestões para minimizar 

os riscos de crédito. Nesse aspecto não foram encontradas muitas opções, pois alguns 

disseram que não cabe à cooperativa essa função como vemos abaixo: 

 
Como o risco é regulamentado pelos órgãos federais competentes nós como 
Instituição financeira apenas devemos cumprir os normativos, pois ficamos 
impossibilitados de alguma medida mais específica. Apenas observar e orientar 
os nossos associados de qual é o impacto financeiro e ambiental (C4). 

 

 O entrevistado C4 também acredita que não é possível a cooperativa apresentar 

mais iniciativa, pois não possuem estrutura para isso “acho que é difícil mensurarmos 

isso por falta de estrutura. Seria viável identificarmos possíveis problemas e tratá-los para 

que não sejamos atingidos, mas infelizmente fica fora de alcance. O que nos cabe é a 

trava do crédito”. 
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 Outros sugeriram algumas ações mais abrangentes como “mais seletividade, 

relacionamento com o associado e muitas vezes consultoria quanto às exigências de 

cada setor” e “aplicar os questionários 100% do que é exigido e os gerentes devem 

orientar quanto à importância dos mesmos estarem em dia com suas atividades, licenças 

e entre outros”. 

 A partir das análises realizadas no capítulo 4, o próximo capítulo abordará as 

considerações finais. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 As instituições financeiras, por serem atores indiretos, mas de alto risco ao meio 

ambiente, não devem agir pensando somente em realizar o essencial das suas atividades 

ou somente suas atividades operacionais para alcance da recompensa financeira, é 

preciso adotar medidas também nos campos social, ambiental e da gestão que gerem 

efeitos sobre a capacidade do Banco em proporcionar valor para o seu acionista, sem 

deixar de fornecer serviços que privilegiem essas preocupações. 

 Podemos notar que a forma como a sustentabilidade é abordada pela instituição 

ainda ocorre predominantemente no âmbito econômico e social, relacionando o 

crescimento sustentável através de desenvolvimento das regiões. Porém, se tratando do 

âmbito ambiental, o campo de atuação é mais restrito e direcionado às práticas de 

concessão de crédito, pois os riscos socioambientais enfrentados pela instituição são 

predominantemente relacionados ao crédito, especialmente ao agronegócio. 

 Contudo, desde 2016 com a obrigatoriedade da divulgação do relatório de 

sustentabilidade pelas instituições financeiras e com a adoção da Norma de Risco 

Socioambiental Direcionado ao Crédito, está crescendo a preocupação da instituição com 

as práticas empresariais e suas consequências ao meio ambiente. Desde então, a 

Cooperativa financeira estudada vem buscando se adequar e atualmente já segue os 

princípios mencionados anteriormente como Lei nº 6.938, Princípios do Equador, 

Protocolo Verde, Resolução nº 4.327 e Pacto Global, além das Resoluções nº 4557 e nº 

3682 para suas concessões de crédito. 

 A partir da análise dos dados coletados nas entrevistas, foi possível identificar que 

alguns colaboradores se mostram mais comprometidos e entrosados com as diretrizes 

da norma implementada na empresa e sua relação com o cooperativismo, a exemplo da 

importância das visitas aos associados e por levarem em consideração para a análise 

fatores a geração de emprego para a sua localidade, além do cumprimento das 

legislações vigentes para agregar renda e gerar resultado financeiro para a empresa. O 

engajamento no assunto relaciona a preocupação com o meio ambiente à fatores como 

satisfação, confiança e engajamento dos colaboradores à cultura da cooperativa. 
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 As sugestões tais como melhorias para o processo, destacando maior 

investimento em treinamentos e capacitação, adoção de ferramentas informatizadas 

associadas a maior autonomia para as cooperativas realizarem a análise da concessão 

de crédito e a tornarem menos vulneráveis foram propostas pelos próprios colaboradores. 

Portanto, podemos perceber que ainda existem aspectos que necessitariam 

aprimoramento. 

 Foi importante também identificar os riscos socioambientais que as cooperativas 

enfrentam, pois, residindo em um meio urbano, convivemos mais com riscos relacionados 

às grandes indústrias como emissão de gás carbônico, por exemplo. Contudo, quando 

analisados os riscos do Sistema estudado, foi possível verificar os riscos encontrados no 

meio rural voltados predominantemente ao agronegócio, o que predominou em todas as 

cooperativas entrevistadas. 

 A partir do presente estudo foi possível identificar se a organização está adotando 

iniciativas para não sofrer prejuízos em relação aos danos ambientais, mas 

principalmente, que os riscos ambientais também não ocorram numa atitude preventiva, 

e se ocorrerem que não seja por auxílio e consentimento da instituição.  

 A preocupação quando abordado o risco de crédito não está relacionada ao 

comprometimento em si do tomador de crédito em pagar o que lhe foi concedido, mas 

sim, de somente ser concedido o crédito depois de analisar para qual será sua utilização 

e se não provocará nenhum dano socioambiental. 

 A partir das informações coletadas na literatura sobre práticas de sustentabilidade 

e concessão de crédito e dos dados obtidos junto às cooperativas, foi possível perceber 

que este tema ainda é recente nas organizações, principalmente em Bancos, onde 

tornou-se obrigatória a publicação dos seus relatórios de sustentabilidade somente a 

partir de 2016. Diante disso, as práticas adotadas nas unidades de atendimento 

pesquisadas ainda parecem tênues, mesmo com a importância do assunto e de toda 

atenção que é lhe atribuída no relatório de sustentabilidade. 

 O objetivo inicial do trabalho foi evidenciar elementos da sustentabilidade dentro 

da instituição relacionados ao cooperativismo e mais especificadamente às políticas de 

crédito. Sendo assim, foi possível identificar essa relação principalmente a partir das 

pesquisas documentais quando abordado o relatório de sustentabilidade e diretrizes da 
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política e da norma de crédito, porém não foram encontradas muitas ações práticas sobre 

o assunto. Predominou a atuação conforme as regulamentações e normas que 

possibilitam a organização estar de acordo com as leis, além de possuírem um 

regulamento geral sem se atentarem para as peculiaridades de cada região.  

 Foi possível perceber que existe uma preocupação em relação a análise para a 

concessão de crédito, porém por tratar-se de um assunto recente na instituição e pela 

ausência de um histórico referente às consequências dessas ações de controle, não foi 

possível vincular essas medidas à melhorias e implicações concretas no meio ambiente. 

 Sendo assim, sugere-se a realização um estudo longitudinal, em torno, de cinco 

anos, com intuito de complementar a presente pesquisa e identificar se as ações no setor 

indireto podem ter boas consequências em relação aos pilares da sustentabilidade. Esse 

estudo também poderia considerar a participação dos próprios associados das 

cooperativas. Desta forma, se poderia analisar se estão de acordo com os critérios para 

concessão de crédito, se a instituição financeira consegue auxiliar na precaução ao dano 

ambiental através da análise de crédito e se essas regulamentações podem de fato gerar 

resultados positivos para as organizações e para o meio ambiente.  

 



70 
 

 

REFERÊNCIAS 

 
BANCO ABN AMRO. Sobre nós: nossa empresa.  [Online] Disponível em: 
<https://www.abnamro.com.br/pt/sobre-nos/nossa-empresa/index.html> Acesso: 10. 
dez. 2017. 
 
BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70 Ltda, 1977. 
 
BARROS, Hugo R.; LOMBARDO, Magda Adelaide. A ilha de calor urbana e o uso e 
cobertura do solo em São Paulo-SP. Geousp – Espaço e Tempo [Online], v. 20, n. 1, p. 
160-177, mês. 2016. ISSN 2179-0892. Disponível em: 
<http://www.revistas.usp.br/geousp/article/view/97783. DOI: 
http://dx.doi.org/10.11606/issn.2179-0892.geousp.2016.97783> Acesso 01 jun. 2018. 
 
BELHOUARI, Adil et al. La responsabilidad social de las empresas:¿ un nuevo valor para 
las cooperativas?. CIRIEC-España, Revista de economía pública, social y 
cooperativa, n. 53, p. 191-208, 2005. 
 
BERELSON Bernard. Content analysis in communication research. Glencoe: Editora 
The Free Press; 1952. 
 
BRAGA, Roberto. Fundamentos e técnicas de administração financeira. São Paulo: 
Atlas, 2008. 
 
BRASIL. Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Institui a Política Nacional do Meio 
Ambiente. Diário Oficial da República Federativa do Brasil. Brasília, 1981. 
 
________. Casa Civil da Presidência da República. Protocolo Verde. Brasília, 1995. 
 
________. RESOLUÇÃO Nº 4.327, DE 25 DE ABRIL DE 2014. Dispõe sobre as 
diretrizes que devem ser observadas no estabelecimento e na implementação da Política 
de Responsabilidade Socioambiental pelas instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil., Brasília, DF, abr. 2014. 
 
CMMAD, Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Nosso Futuro 
Comum. 2. Ed.. Rio de Janeiro: Editora da Fundação Getúlio Vargas, FGV, 1991. 
 
DIAS, Reinaldo. Responsabilidade social: fundamentos e gestão. São Paulo: Atlas, 
2012. 
 
ELKINGTON, John. Cannibals with forks: the triple bottom line of 21st century 
business.1.ed. Capstone, 1997. 
 
FENCHEL, Marcus.; SCHOLZ, Roland W.; WEBER. Olaf. Does good environmental 
performance reduce credit risk? Empirical evidence from Europe’s banking sector. 
Zürich: Working Papers UNS, 2003. Disponível em: <https://www.research-



71 
 

 

collection.ethz.ch/bitstream/handle/20.500.11850/98974/1/eth-26709-01.pdf> Acesso 
25. mar. 2018. 
 
EQUATOR PRINCIPLES. OS PRINCÍPIOS DO EQUADOR: um referencial do setor 
financeiro para identificação, avaliação e gerenciamento de riscos socioambientais em 
projetos Disponível em: 
<http://www.equatorprinciples.com/resources/equator_principles_portuguese_2013.pdf> 
Acesso 11. dez. 2017. 
 
FOLADORI, Guillermo. Avances y límites de la sustentabilidad social. In: Economía, 
Sociedad y Territorio. vol. III, nº 12, p. 621-637, 2002. 
 
FORSTER, N. The analysis of company documentation. In: CASSELL, C., SYMON, G. 
(eds.). Qualitative methods in organizational research. Londres : Sage, 1994. 
 
FRANKLIN, Daliny Cintya Pinheiro Diógenes. Responsabilidade Socioambiental: Uma 
Análise A Partir Dos Relatórios De Sustentabilidade Do Banco Do Nordeste Do Brasil. 
[Monografia] Centro de Ensino Superior do Ceará. Fortaleza, 2014. Disponível em: 
<https://www.faculdadescearenses.edu.br/biblioteca/TCC/ADM/RESPONSABILIDADE
%20SOCIOAMBIENTAL%20UMA%20ANALISE%20A%20PARTIR%20DOS%20RELAT
ORIOS.pdf> Acesso 10. dez. 2017. 
 
GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6.ed. São Paulo: Atlas, 
1999. 
 
GITMAN, Lawrence J. Princípios de administração financeira. 12. ed. São Paulo: 
Pearson Prentice Hall, 2010. 
 
GODOY, Arilda Schmidt. Pesquisa qualitativa. Tipos fundamentais. RAE - Revista de 
Administração de Empresas, São Paulo, v. 35, n.3, p, 20-29, 1995. 
 
GRÜN, Mauro. Ética e Educação Ambiental: a conexão necessária. Campinas: Papirus, 
2012, p. 105 
 
GUIMARÃES, Glauco Leonardo Evangelista. Gerenciamento do Risco 
Socioambiental nas Instituições Financeiras Bancárias no Brasil. [Dissertação de 
Mestrado] Brasília: UNB, 2015. Disponível em: < 
http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/20059/1/2015_GlaucoLeonardoEvangelistaGui
mar%C3%A3es.pdf> Acesso: 25. mar. 2018. 
 
HOBSBAWM, Eric J. Da Revolução Industrial Inglesa ao Imperialismo. (5a. ed.), ISBN 
85-218-0272-2. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2003.   
 
IFC, International Finance Corporation. Sobre a IFC: nós trabalhamos com o Setor 
Privado nos Países em Desenvolvimento para ajudar a criar oportunidades para todos. [ 
Online] Disponível em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Eric_Hobsbawm
https://pt.wikipedia.org/wiki/Especial:Fontes_de_livros/8521802722
https://pt.wikipedia.org/wiki/Especial:Fontes_de_livros/8521802722


72 
 

 

<http://www.ifc.org/wps/wcm/connect/multilingual_ext_content/ifc_external_corporate_sit
e/home_pt>  Acesso 10. dez. 2017. 
 
MARTINS, Sérgio Pinto. Cooperativas de trabalho. 3 ed. São Paulo:Atlas, 2008, 152 p. 
 
MATTAROZZI, Victorio; TRUNKL, Cássio. Sustentabilidade no setor financeiro: 
gerando valor e novos negócios. São Paulo: Editora Senac São Paulo, 2008.  
 
MEINEN, Ênio; PORT, Márcio. O cooperativismo de crédito ontem, hoje e amanhã. 
Brasília: Confebras, 2014. 
 
MINAYO, Maria Cecília de Souza. O desafio do conhecimento: Pesquisa Qualitativa 
em Saúde. 10. ed. São Paulo: HUCITEC, 2007. 406 p.  
 
MOLINA, María Leonor Rodrigues. Análisis de riesgos ambientales en los proyectos de 
préstamos e inversión. In: Ecobanking: opciones para una banca sostenible. Berlin: 
InWEnt, 2004, 256 p. 
 
OLIVEIRA, Denize Cristina. Análise de conteúdo temático-categorial: uma proposta de 
sistematização. Revista de enfermagem. UERJ, Rio de Janeiro, out/dez; 16(4):569-76. 
p. 569, 2008. 
 
OLIVEIRA, Silvio Luiz de. Tratado de metodologia científica. São Paulo: Pioneira. 
1997. 
 
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Panorama da Biodiversidade Global 4.  
2014. Disponível em: <https://nacoesunidas.org/wp-
content/uploads/2015/04/PNUMA_Panorama-Biodiversidade-Global-4.pdf>  Acesso 11. 
dez. 2017. 
 
UN GLOBAL COMPACT. Pacto Global. Disponível em: <http://www.pactoglobal.org.br> 
Acesso 10. dez. 2017 
 
PIMENTEL, Gustavo. Boletim de Responsabilidade Social e Ambiental do Sistema 
Financeiro.  BACEN, ano 3, nº 28, 2008. Disponível em: 
http:<//www.bcb.gov.br/pre/boletimrsa/BOLRSA200803.pdf>  Acesso 10. dez. 2017.  
 
PORT, Márcio. Relacionamento entre as pessoas é um dos grandes diferenciais de 
um cooperativa. 24 jun. 2017. [Online] Disponível em: 
http:<//cooperativismodecredito.coop.br/2017/06/o-relacionamento-entre-as-pessoas-e-
um-dos-grandes-diferenciais-de-uma-cooperativa/> Acesso 08. dez. 2017. 
 
PORTO, S. B.; FERREIRA, M. V. Cooperativismo e Desenvolvimento 
Socioeconômico: uma análise da Cooperativa de Crédito Rural de Economia Solidária 
Solicred Benjamin Constant/AM. Cadernos Gestão Social, v. 5, n. 2, p. 323-337, jun./dez., 
2014. 
 



73 
 

 

ROESCH, Sylvia M. A. Projetos de Estágio e de Pesquisa em Administração. 2 ed. 
São Paulo: Atlas, 1999.  
 
ROSS, S. A., WESTERFIELD, R. W. e JORDAN, B. D. Princípios de administração 
financeira. Tradução Andréa Maria Accioly Fonseca Minardi; revisão técnica Antonio 
Zoratto Sanvicente. – 2. ed. – São Paulo; Atlas, 2000. 
 
SACHS, Ignacy. Estratégias de transição para o século XXI: desenvolvimento e meio 
ambiente. São Paulo: Nobel, 1993. 
 
SCHRICKEL, Wolfgang Kurt. Análise de crédito: concessão e gerência de 
empréstimos. 4. ed. São Paulo: Atlas, 1998. 
 
SCHÜTZ, Gabriel Eduardo et al. A agenda da sustentabilidade global e sua pauta 
oficial: uma análise crítica na perspectiva da Saúde Coletiva. Ciência & Saúde Coletiva, 
2012. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/csc/v17n6/v17n6a05.pdf> Acesso 09. 
dez. 2017. 
 
SECURATO, J. R. e outros. Crédito – Análise e Avaliação do Risco – Pessoas Físicas 
e Jurídicas. São Paulo: Saint Paul Institute of Finance, 2002. 
 
SICREDI. Relatório Anual de Sustentabilidade 2016. 2017. Disponível em: 
<https://www.sicredi.com.br/html/conheca-o-
sicredi/sustentabilidade/arquivo/relatorio_de_sustentabilidade_2016.pdf>  Acesso 06 
dez. 2017. 
 
________. Sicredi conquista certificação inédita no Brasil por sustentabilidade em 
Centro Administrativo. [Online] 26 set. 2016. Disponível em: 
<https://www.sicredi.com.br/html/conheca-o-sicredi/noticia/certificacao_leed/> Acesso 
08. dez. 2017. 
 
SILVA, José Pereira da. Gestão e análise de risco de crédito. 6.ed. São Paulo: Atlas, 
2008. 
 
SYMON, G., CASSELL, C. Qualitative methods and analysis in organizational 
research: a practical guide. Londres : Sage, 1998. 
 
TOSINI, M. DE F. C. Risco ambiental para as instituições financeiras. 1a. ed. São Paulo: 
ANNABLUME, 2007. 
 
VEIGA, José Eli da.; ZATZ, Lia. Desenvolvimento sustentável, que bicho é esse? São 
Paulo: Autores Associados, 2008. 
 
VELLANI, Cassio Luis. RIBEIRO, Maísa de Souza. Sustentabilidade e Contabilidade. 
Rev. Contemporânea de Contabilidade. Florianópolis, ano 06, v.1, nº11, p. 187-206, 
Jan./Jun., 2009. 
 

https://www.sicredi.com.br/html/conheca-o-sicredi/noticia/certificacao_leed/


74 
 

 

VIANA, Camila Luconi. Desempenho de sustentabilidade de cooperativas de crédito: 
um estudo em um sistema cooperativo de crédito brasileiro. [Dissertação] Porto 
Alegre:UNISINOS, 2016. Disponível em: 
<http://www.repositorio.jesuita.org.br/bitstream/handle/UNISINOS/5588/Camila+Luconi+
Viana_.pdf;jsessionid=97331EC67B9465FA75ECA83F2CCA74C6?sequence=1> 
Acesso 12. dez. 2017. 
 
UNESCO. Os Princípios de Aliança Cooperativa Internacional – ACI. 1995. 
Disponível em:< http://www.peaunesco-
sp.com.br/ano_inter/ano_cooperativa/os_principios_da_alianca_cooperativa_internacio
nal.pdf>  Acesso 07. dez. 2017. 
 
YIN. Roberto K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 3 ed. Porto Alegre: Bookman, 
2005. 

 
ZANELLI, José Carlos. Pesquisa qualitativa em estudos da gestão de pessoas. Rev. 
Estudos da Psicologia, n. 7, p. 79-88, 2002. 
  

http://www.peaunesco-sp.com.br/ano_inter/ano_cooperativa/os_principios_da_alianca_cooperativa_internacional.pdf
http://www.peaunesco-sp.com.br/ano_inter/ano_cooperativa/os_principios_da_alianca_cooperativa_internacional.pdf
http://www.peaunesco-sp.com.br/ano_inter/ano_cooperativa/os_principios_da_alianca_cooperativa_internacional.pdf


75 
 

 

APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

Entrevistado:___________________________ 

Área:_________________________________ 

Cargo:________________________________ 

Região de atuação: _____________________ 

Tempo de Empresa:_____________________ 

Formação:_____________________________ 

Gênero:_______________________________ 

 

1. Em relação à sustentabilidade, quais são os pontos fortes da empresa na sua 
percepção? 

2. Em relação aos demais bancos como você percebe o posicionamento da sua 
empresa? 
3. Qual é o principal público atendido na sua cooperativa? (região, atividade, 
tamanho, quantidade aproximada). 

4. Quais as linhas de crédito mais concedidas? (percentual ou valor aproximado para 
cada) 

5. Quais os riscos socioambientais que você presencia no dia-a-dia em relação ao 
crédito? Cite alguns exemplos.  

6. Quais aspectos relacionados ao contexto (socioeconômicos, etc), onde está 
inserida a empresa que solicita a concessão de crédito você leva em consideração? 

7. Quais os documentos e formulários utilizados para a análise do risco 
socioambiental? 

8. O que é feito para evitar esses riscos? Citar exemplo. 

9. Se a empresa apresentar algum risco, qual procedimento é adotado? 
Exemplifique. Possuem alguma alternativa? 

10. Depois que a avaliação é realizada e o crédito é concedido, é realizado algum 
acompanhamento? 

11. Alguma sugestão para minimizar os riscos socioambientais? 

12. O que alterou na análise do crédito após a implementação da Norma de Risco 
Socioambiental Direcionado ao crédito? Exemplos. 

13. Em relação à sustentabilidade, quais são os pontos a serem melhorados da 
empresa na sua percepção? 


